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ASSEMBLEIA DA REPUBLICA

Lei n.° 13/2003
de 21 de Maio

Revoga o rendimento minimo garantido previsto na Lei n.° 19-A/96,
de 29 de Junho, e cria o rendimento social de insergao

A Assembleia da Republica decreta, nos termos da
alinea c¢) do artigo 161.° da Constituigdo, para valer
como lei geral da Reptblica, o seguinte:

CAPITULO I

Natureza e condicoes de atribuicao

Artigo 1.°
Objecto

A presente lei institui o rendimento social de inser¢io
que consiste numa prestagao incluida no subsistema de
solidariedade e num programa de insercao, de modo
a conferir as pessoas e aos seus agregados familiares
apoios adaptados a sua situagao pessoal, que contribuam
para a satisfagao das suas necessidades essenciais € que
favorecam a progressiva insercdo laboral, social e
comunitaria.

Artigo 2.°

Prestacao

A prestacao do rendimento social de inser¢ao assume
natureza pecunidria e possui cardcter transitorio, sendo
varidvel o respectivo montante.

Artigo 3.°

Programa de insercao

O programa de insercio do rendimento social de
inser¢do € constituido por um conjunto de accdes des-
tinadas a gradual integracdo social dos titulares desta
medida, bem como dos membros do seu agregado
familiar.

Artigo 4.°
Titularidade

1 — Sio titulares do direito ao rendimento social de
insercdo as pessoas com idade igual ou superior a 18 anos
e em relacdo as quais se verifiquem as condicOes esta-
belecidas na presente lei.

2 — Poderao igualmente ser titulares do direito ao
rendimento social de insercdo, além dos casos previstos
no numero anterior, as pessoas em relacio as quais se
verifiquem os demais requisitos e condi¢des previstos
na lei, nas seguintes situagoes:

a) Quando possuam menores a cargo € na sua
exclusiva dependéncia econdmica;
b) Quando sejam mulheres gravidas.

Artigo 5.°

Conceito de agregado familiar

1 — Para efeitos da presente lei, considera-se que,
para além do titular e desde que com ele vivam em

economia comum, compdem o respectivo agregado
familiar:

a) O cdnjuge ou pessoa que viva com o titular em
unido de facto ha mais de um ano;

b) Os menores, parentes em linha recta até ao
2.° grau;

¢) Os menores, parentes em linha colateral até ao
2.° grau;

d) Os menores, adoptados plenamente;

e) Os menores, adoptados restritamente;

f) Os afins menores;

g) Os tutelados menores;

h) Os menores que lhe sejam confiados por decisdo
judicial ou dos servicos tutelares de menores;

i) Os menores em vias de adopgdo, desde que o
processo legal respectivo tenha sido iniciado.

2 — Para efeitos da presente lei, desde que estejam
na dependéncia econémica exclusiva do requerente ou
do seu agregado familiar e sejam maiores, sdo igual-
mente susceptiveis de integrar o agregado familiar do
titular nos termos a definir por decreto regulamentar:

a) Os parentes em linha recta até ao 2.° grau;
b) Os adoptados plenamente;

c¢) Os adoptados restritamente;

d) Os tutelados.

Artigo 6.°

Requisitos e condicoes gerais de atribuicao

1 — A atribuig¢do do direito ao rendimento social de
insercdo depende da verificacdo cumulativa dos requi-
sitos e das condigdes seguintes:

a) Possuir residéncia legal em Portugal;

b) Nao auferir rendimentos ou prestacdes sociais,
proprios ou do conjunto dos membros que com-
poem o agregado familiar, superiores aos defi-
nidos na presente lei;

¢) Assumir o compromisso, formal e expresso, de
subscrever e prosseguir o programa de insercao
legalmente previsto, designadamente através da
disponibilidade activa para o trabalho, para a
formacéo ou para outras formas de insercao que
se revelarem adequadas;

d) Fornecer todos os meios probatdrios que sejam
solicitados no dmbito da instrugdo do processo,
nomeadamente ao nivel da avaliagao da situacao
patrimonial, financeira e econémica do reque-
rente e da dos membros do seu agregado
familiar;

e) Permitir a entidade distrital competente da
seguranca social o acesso a todas as informacoes
relevantes para efectuar a avaliagio referida na
alinea anterior.

2 — As regras para concessdo do rendimento social
de insercdo, nos casos em que no mesmo agregado fami-
liar exista mais de um membro que redna os requisitos
e condigdes de atribuicdo, sao definidas por decreto
regulamentar.

3 — A observancia da condigao prevista na alinea c)
do n.° 1 pode ser dispensada, nos termos a definir por
decreto regulamentar, quando o cumprimento da
mesma se revele impossivel por razdes de idade, de
saide ou outras decorrentes das condicdes especiais do
agregado familiar.
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4 — As pessoas entre os 18 e os 30 anos, com excepgao
das situacOes previstas no n.° 2 do artigo 4.°, devem
ainda observar as condigdes especificas previstas no
artigo seguinte, tendo em vista a sua insercao plena
na vida activa e o seu acompanhamento social.

Artigo 7.°

Condicoes especificas de atribuicao

1 — No caso das pessoas entre os 18 e os 30 anos,
a atribui¢ao do direito ao rendimento social de inser¢ao
depende ainda da verificagao cumulativa das seguintes
condicOes especificas:

a) Estar inscrito como candidato a emprego no
centro de emprego da area de residéncia ha,
pelo menos, seis meses, no momento da apre-
sentacao do requerimento;

b) Demonstrar disponibilidade activa para emprego
conveniente, para trabalho socialmente neces-
sario ou para formagao profissional durante o
periodo em que esteve inscrito no centro de
emprego, nos seguintes termos:

i) Ter comparecido nas datas e nos locais
que lhe forem determinados pelo centro
de emprego respectivo;

i) Ter realizado as diligéncias adequadas a
obtencao de emprego;

iif) Ter comunicado ao centro de emprego
respectivo, no prazo de 10 dias, a alte-
racao de residéncia;

¢) A disponibilidade activa para emprego conve-
niente, para trabalho socialmente necessario ou
para formacdo profissional referida na alinea
anterior deve ser acompanhada pelo centro de
emprego respectivo, o qual deverd transmitir a
informacdo adequada a entidade distrital da
seguranca social competente, bem como com-
provar os casos de inexisténcia, de falta ou de
recusa justificadas de oferta de emprego con-
veniente, de trabalho socialmente necessario ou
formacéo profissional adequada.

2 — Considera-se emprego conveniente e trabalho
socialmente necessario aquele que se encontra definido
no artigo 9.° do Decreto-Lei n.° 119/99, de 14 de Abril.

3 — No caso de o titular ao direito ao rendimento
social de insercdo recusar de forma injustificada oferta
de emprego conveniente, de trabalho socialmente neces-
sario ou formacio profissional, o centro de emprego
deve comunicar imediatamente a entidade distrital da
seguranca social competente tal facto, sendo o respectivo
titular sancionado com a cessacdo da prestacao.

Artigo 8.°

Confidencialidade

Todas as entidades envolvidas no processamento, ges-
tao e execucdo do rendimento social de insercao devem
assegurar a confidencialidade dos dados pessoais dos
requerentes, titulares e beneficidrios desta medida e
limitar a sua utilizagdo aos fins a que se destina.

CAPITULO II

Prestacao do rendimento social de insercao

Artigo 9.°

Valor do rendimento social de insercao

O valor do rendimento social de insercao ¢ indexado
ao montante legalmente fixado para a pensao social do
subsistema de solidariedade.

Artigo 10.°

Montante da prestacao do rendimento social de insercao

1 — O montante da prestacdo do rendimento social
de insercao ¢é igual a diferenca entre o valor do ren-
dimento social de inser¢ao correspondente a composi¢ao
do agregado familiar, calculado nos termos do n.° 2,
e a soma dos rendimentos daquele agregado.

2 — O montante da prestacdo a atribuir varia em fun-
¢ao da composicao do agregado familiar do titular do
direito ao rendimento social de insercdo e de acordo
com as seguintes regras:

a) Por cada individuo maior, até ao segundo, 100 %
do montante da pensao social;

b) Por cada individuo maior, a partir do terceiro,
70 % do montante da pensao social;

c¢) Por cada individuo menor, 50% do montante
da pensao social;

d) Por cada individuo menor, 60% do montante
da pensdo social, a partir do terceiro filho.

Artigo 11.°

Apoio a maternidade

No caso de gravidez do titular, do cOnjuge ou da
pessoa que viva em uniao de facto e apenas em relacao
a estes, 0 montante previsto na alinea a) do n.° 2 do
artigo anterior é acrescido de 30% durante aquele
periodo e de 50% durante o primeiro ano de vida da
crianca, salvo cessagao do direito ao rendimento social
de inser¢ao em momento anterior.

Artigo 12.°

Outros apoios especiais

1 — O montante previsto no n.° 2 do artigo 10.° pode
ser acrescido, nos termos a regulamentar, de um apoio
especial nos seguintes casos:

a) Quando existam, no agregado familiar, pessoas
portadoras de deficiéncia fisica ou mental
profundas;

b) Quando existam, no agregado familiar, pessoas
portadoras de doenca cronica;

¢) Quando existam, no agregado familiar, pessoas
idosas em situacao de grande dependéncia;

d) Para compensar despesas de habitacio.

2 — A decisao sobre a atribuicdo do acréscimo de
prestacdo consagrado no numero anterior serd deter-
minada no ambito do processo a que se refere o
artigo 17.° desta lei.
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Artigo 13.°

Vales sociais

A prestacdo do rendimento social de insercdo, até
50% do seu valor, podera ser atribuida através de vales
sociais nos termos a regulamentar.

Artigo 14.°
Situacoes especiais

Nos casos de interdicao ou de inabilitagdo o direito
ao rendimento social de insercao é exercido por tutor
ou curador, nos termos do Cddigo Civil.

Artigo 15.°

Rendimentos a considerar no calculo da prestacao

1 — Para efeitos de determinagao do montante da
prestacdo do rendimento social de insercao € conside-
rado o total dos rendimentos do agregado familiar, inde-
pendentemente da sua origem ou natureza, nos 12 meses
anteriores a data de apresentacdo do requerimento de
atribuigao.

2 — Na determinacdo dos rendimentos e no célculo
do montante da prestacao do rendimento social de inser-
¢ao sao considerados 80 % dos rendimentos de trabalho,
deduzidos os montantes referentes as contribuicoes obri-
gatorias para os regimes de seguranga social.

3 — Nao sdo considerados no céalculo da prestagao
os rendimentos referentes ao subsidio de renda de casa,
as quantias respeitantes a prestagoes familiares e bolsas
de estudo.

4 — Durante o periodo de concessao do rendimento
social de insercao e nos casos de situagao laboral iniciada
pelo titular ou por outro membro do agregado familiar,
apenas sdo considerados 50% dos rendimentos de tra-
balho, deduzidos os montantes referentes as contribui-
¢Oes obrigatdrias para os regimes de segurancga social.

Artigo 16.°

Direitos a considerar no cilculo da prestacao

1— O titular deve manifestar disponibilidade para
requerer outras prestagoes de seguranga social que lhe
sejam devidas e para exercer o direito de cobranca de
eventuais créditos ou para reconhecimento do direito
a alimentos.

2 — Nos casos em que o titular do rendimento social
de inser¢ao ndo possa exercer por si o direito previsto
no numero anterior, fica sub-rogada no mesmo direito
a entidade competente para atribui¢ao da prestacdo em
causa.

CAPITULO 111

Atribuicao da prestacao e programa de insercao

Artigo 17.°

Instrucao do processo e decisao

1 — O requerimento de atribui¢ao do rendimento
social de inser¢do deve ser apresentado e recepcionado
no servico da entidade distrital da seguranca social da
area de residéncia do requerente.

2 — O processo desencadeado com o requerimento
de atribuicao é obrigatoriamente instruido com um rela-

torio social da responsabilidade do nucleo local de inser-
¢ao competente, sem prejuizo dos elementos de prova
adicionais que a respectiva entidade distrital da segu-
ranga social considere necessarios.

3 — A decisao final do processo pondera todos os
elementos probatodrios, podendo ser indeferida a atri-
buicdo da prestacdo quando existam indicios objectivos
e seguros de que o requerente dispde de rendimentos
que o excluem do acesso ao direito.

4 — A decisao, devidamente fundamentada, sobre o
requerimento de atribuicdo deve ser proferida num
prazo maximo de 30 dias.

5 —Da decis@o prevista no nimero anterior cabe
reclamacdo e recurso nos termos estabelecidos no
Cédigo do Procedimento Administrativo.

6 — Em caso de deferimento do requerimento de atri-
buicdo do rendimento social de insercdo, a decisdo
quanto ao pagamento da prestacao inerente produz efei-
tos desde a data de recepcao do requerimento pela enti-
dade referida no n.° 1.

Artigo 18.°

Elaboracao e conteiido do programa de insercao

1 — O programa de inser¢ao previsto no artigo 3.°
deve ser elaborado pelo niicleo local de insercédo e pelo
titular do direito ao rendimento social de insercao e,
se for caso disso, pelos restantes membros do agregado
familiar.

2 — O programa de insercdo deve ser subscrito por
acordo entre os nucleos locais de insercdo, previstos
na presente lei, e os titulares deste direito social.

3 — O programa de insercao deve ser elaborado no
prazo maximo de 60 dias ap6s a atribuicao da prestacio
do rendimento social de insergao.

4 — A elaboragao do programa de insercao tem sub-
jacente o relatorio social referido no n.° 2 do artigo
anterior e dele devem constar os apoios a conceder,
assim como as obrigagdes assumidas pelo titular do
direito ao rendimento social de insercao e, se for caso
disso, pelos restantes membros do seu agregado familiar.

5— Os apoios mencionados no numero anterior
devem ser providenciados pelos ministérios competentes
em cada sector de intervengdo ou pelas entidades que
para tal se disponibilizem.

6 — As accoes do programa de inser¢do compreen-
dem, nomeadamente:

a) Aceitagdo de trabalho ou de formagdo pro-
fissional;

b) Frequéncia de sistema educativo ou de apren-
dizagem, de acordo com o regime de assidui-
dade a definir por despacho conjunto dos Minis-
tros da Educacdo e da Seguranca Social e do
Trabalho;

c¢) Participacdo em programas de ocupacdo ou
outros de cardcter tempordrio que favorecam
a insercao no mercado de trabalho ou satisfacam
necessidades sociais, comunitarias ou ambien-
tais e que normalmente nao seriam desenvol-
vidos no ambito do trabalho organizado;

d) Cumprimento de acgdes de orientacdo vocacio-
nal e de formacao profissional;

e) Cumprimento de acgdes de reabilitacdo pro-
fissional;
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f) Cumprimento de accdes de prevengado, trata-
mento e reabilitagio na area da toxicodepen-
déncia;

g) Desenvolvimento de actividades no ambito das
instituicoes de solidariedade social;

h) Utilizacdo de equipamentos de apoio social;

i) Apoio domiciliario;

j) Incentivos a criagdo de actividades por conta
propria ou a criagao do proprio emprego.

Artigo 19.°

Apoios complementares

Os programas de inser¢do podem contemplar outros
apoios ao titular do direito ao rendimento social de
insercido e aos demais membros do agregado familiar,
designadamente ao nivel da saude, educacao, habitagao
€ transportes.

Artigo 20.°

Apoios a contratacao

As entidades empregadoras que contratem titulares
ou beneficidrios do rendimento social de inser¢ao pode-
rao usufruir de incentivos por posto de trabalho criado,
nos termos a definir por portaria do Ministro da Segu-
ranga Social e do Trabalho.

CAPITULO IV

Duracao e cessacao do direito

Artigo 21.°

Duracio do direito

1 — O rendimento social de insercao ¢ conferido pelo
periodo de 12 meses, sendo susceptivel de ser renovado
mediante a apresentagao pelo titular dos meios de prova
legalmente exigidos para a renovagao.

2 — Os meios de prova para a renovacao do direito
deverao ser apresentados pelo titular com a antecedén-
cia de dois meses em relacao ao final do periodo de
concessao da prestacio.

3 — A decisdo sobre a renovacdo do direito, apos
a apresentagao dos meios de prova nos termos previstos
no ndmero anterior, deverd ser proferida no prazo
maximo de 30 dias.

4 — A modificacdo dos requisitos ou condigdes que
determinaram o reconhecimento do direito e a atribui-
¢ao da prestacao implicam a sua alteracdo ou extingao.

5 — O titular do direito ao rendimento social de inser-
¢ao é obrigado a comunicar, no prazo de 10 dias, a
entidade distrital da seguranca social competente as alte-
ragoes de circunstancias susceptiveis de influir na cons-
titui¢do, modificacdo ou extin¢ao daquele direito.

6 — A falta de apresentacdo dos meios de prova nos
termos previstos no n.° 1 determina a suspensao da
prestacao.

Artigo 22.°
Cessacao do direito

O rendimento social de insergao cessa nos seguintes
casos:

a) Quando deixem de se verificar os requisitos e
condigoes de atribuicao;

b) Na falta de celebracgdo do programa de inserg¢ao,
por razdes imputdveis ao interessado;

¢) Com o incumprimento reiterado das obrigagdes
assumidas no programa de inser¢io, nos termos
previstos na presente lei;

d) 90 dias ap0s a verificagdo da suspensao da pres-
tacdo prevista no n.° 6 do artigo 21.° € no n.° 2
do artigo 28.%

e) No caso de falsas declaracoes;

f) Ap0s o transito em julgado de decisao judicial
condenatdria do titular que determine a priva-
¢ao da sua liberdade;

g) Por morte do titular.

Artigo 23.°

Impenhorabilidade da prestacao

A prestacdo inerente ao direito do rendimento social
de inser¢ao nao € susceptivel de penhora.

Artigo 24.°

Restituicao das prestacdes

1 — As prestagoes inerentes ao rendimento social de
insercdo que tenham sido pagas indevidamente devem
ser restituidas.

2 — Consideram-se como indevidamente pagas as
prestacoes do rendimento social de insercdo cuja atri-
buicao tenha sido baseada em falsas declaracoes ou na
omissao de informacoes legalmente exigidas.

CAPITULO V

Fiscalizacao e articulacao

Artigo 25.°

Fiscalizacao aleatéria

1 — No ambito das fungdes inspectivas dos regimes
de seguranca social, compete ao Ministério da Seguranca
Social e do Trabalho proceder a fiscalizacao da aplicagao
do rendimento social de insergao.

2 —Para efeitos do disposto no ndmero anterior
devera ser instituido um sorteio nacional obrigatdrio,
com periodicidade a definir por decreto regulamentar.

Artigo 26.°

Articulacdo com outras prestacoes

Compete ao Ministério da Seguranca Social e do Tra-
balho proceder a articulacio do rendimento social de
inser¢ao com as outras prestagoes sociais existentes, em
especial as que se referem ao subsistema de solidarie-
dade e ao sistema de accao social.

CAPITULO VI

Regime sancionatério

Artigo 27.°
Responsabilidade

Para efeitos da presente lei, sdo susceptiveis de res-
ponsabilidade os titulares ou beneficiarios do direito
ao rendimento social de inser¢ao que pratiquem algum
dos actos previstos nos artigos seguintes.
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Artigo 28.°

Incumprimento da obrigacio de comunicaciao

1 — O incumprimento da obrigacdo de comunicacao,
prevista no n.° 5 do artigo 21.°, implica a suspensao
da prestacao durante o periodo de 90 dias, apds o conhe-
cimento do facto.

2 — A prestacio cessa quando ndo for cumprida a
obrigacao de comunicacdo prevista no n.° 5 do
artigo 21.° e tenham decorridos 90 dias apds a suspensao
prevista no ndmero anterior.

Artigo 29.°

Nao celebracao do programa de insercao

1 — A recusa, pelo titular, de elaboragao conjunta
e de celebracdo do programa de insercdao no prazo pre-
visto no n.° 3 do artigo 18.° determina a cessacdo da
prestacao.

2 — A recusa, pelo beneficiario, de elaboracdo con-
junta e de celebracdo do programa de insercao no prazo
previsto no n.° 3 do artigo 18.° implica que o mesmo
deixe de ser considerado para efeitos de determinagao
do rendimento social de inser¢ao do agregado familiar
que integra e que os rendimentos que aufira continuem
a ser contemplados para efeitos de célculo do montante
da prestacio durante os seis meses subsequentes a
recusa.

3 — Ao titular ou ao beneficidrio, que adoptem o
comportamento previsto nos n.°® 1 e 2, respectivamente,
nao poderd ser reconhecido o direito ao rendimento
social de inser¢do e a respectiva prestacdo durante o
periodo de 12 meses, ap0s a recusa.

4 — Considera-se recusa do titular ou do beneficiario
a falta de comparéncia, injustificada, a qualquer con-
vocatoria que lhe tenha sido dirigida directamente ou
por carta registada com aviso de recepgao.

Artigo 30.°

Incumprimento do programa de insercao

1 — Nos casos em que se verifique a falta ou a recusa
injustificada no cumprimento de uma ac¢ao ou medida
que integre o programa de insercao, o titular ou bene-
ficidario serd sancionado com uma admoestagio por
escrito.

2 — Quando ocorra nova falta ou recusa injustificada
prevista no nimero anterior, o titular serd sancionado
com a cessacio da prestacao e nao podera ser-lhe reco-
nhecido o direito ao rendimento social de inser¢ao nos
termos previstos no n.° 3 do artigo 29.°

3 — Quando ocorra nova falta ou recusa injustificada
prevista no n.° 1, o beneficidrio serd sancionado de
acordo com o estabelecido nos n.°® 2 e 3 do artigo
anterior.

Artigo 31.°

Falsas declaracoes

Sem prejuizo da responsabilidade penal e do disposto
no artigo 21.° da presente lei, a prestacao de falsas decla-
racoes no ambito do rendimento social de insercao
determina a cessagao da prestagao e a inibi¢ao no acesso
ao direito durante o periodo de 12 meses apds o conhe-
cimento do facto.

CAPITULO VII

Orgaos e competéncias

Artigo 32.°

Competéncias da entidade distrital da seguranca social

A decisao sobre o requerimento para reconhecimento
do direito ao rendimento social de insercao e de atri-
buicdo da prestacdo, bem como o respectivo pagamento,
incumbe a entidade distrital da seguranca social da area
de residéncia do requerente.

Artigo 33.°

Niicleos locais de insercao

1 — A aprovacido dos programas de insercao, a orga-
nizacdo dos meios inerentes a sua prossecucdo e ainda
o acompanhamento e avaliagdo da respectiva execucao
competem aos ndcleos locais de insergao.

2 — Os nucleos locais de insercao tém base concelhia,
que constitui o ambito territorial da sua actuagao, sem
prejuizo de, em alguns casos, poder ser definido por
referéncia a freguesias sempre que tal se justifique.

3 — Os niucleos locais de insercdo integram repre-
sentantes dos organismos publicos, responsaveis na res-
pectiva drea de actuacdo, pelos sectores da seguranga
social, do emprego e formagao profissional, da educacéo,
da sadde e das autarquias locais.

4 — Podem também integrar a composi¢ao do nicleo
local de insercao representantes de outros organismos,
publicos ou nao, sem fins lucrativos, que desenvolvam
actividades na respectiva area geografica, desde que para
tal se disponibilizem, contratualizando com o nucleo
competente a respectiva parceria € comprometendo-se
a criar oportunidades efectivas de insercao.

5 — A coordenacdo dos nucleos locais de insercao
fica a cargo do representante da seguranga social.

6 — Os representantes a que se refere o n.° 3 sdo
designados pelos respectivos ministérios e nomeados por
despacho do Ministro da Seguranca Social e do Tra-
balho.

7 — Os nucleos locais de inser¢io podem também
ser modificados ou extintos por despacho do Ministro
da Seguranca Social e do Trabalho, quando, no ambito
do seu funcionamento, se verifiquem factos graves ou
danosos, susceptiveis de atentar contra o interesse
publico.

Artigo 34.°

Comissao Nacional do Rendimento Social de Insercao

1 — A Comissao Nacional do Rendimento Social de
Insercdo, adiante designada por CNRSI, é um 6rgao
de consulta do Ministro da Seguranca Social e do Tra-
balho para acompanhamento e avaliacdo do rendimento
social de insergao.

2 — A CNRSl integra representantes ministeriais dos
sectores da seguranca social, do emprego e formacao
profissional, da educagao e da sadde.

3 — Para além dos representantes referidos no
numero anterior, a CNRSI integra também represen-
tantes dos Governos Regionais da Madeira e dos Agores,
das autarquias locais, das instituicoes particulares de
solidariedade social e das confederagoes sindicais e
patronais.

4 — A CNRSI é nomeada por despacho do Ministro
da Seguranca Social e do Trabalho.
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Artigo 35.°
Competéncias da CNRSI

A CNRSI tem as seguintes competéncias:

a) Acompanhamento e apoio da actividade desen-
volvida pelas entidades responséveis pela apli-
cacao da presente lei e disposicoes regulamen-
tares;

b) Avaliacao da execucdo da legislacao sobre ren-
dimento social de insercao e da eficacia social;

¢) Elaboracdo de um relatdrio anual sobre a apli-
cacgao do rendimento social de insercio e a res-
pectiva evolucao;

d) A formulacido de propostas de alteracdo do qua-
dro legal, tendo em vista o seu aperfeicoamento
e adequagao.

Artigo 36.°

Relatoério anual

O relatdrio previsto na alinea c¢) do artigo 35.° deve
ser apresentado anualmente e objecto de divulgacao
publica.

Artigo 37.°
Celebracao de protocolos

A elaboracdo do relatério social a que se refere o
n.° 2 do artigo 17.° ou do programa de inser¢ao previsto
no artigo 17.° ou ainda os dois documentos poderd ser
realizada por instituicoes particulares de solidariedade
social ou outras entidades que prossigam 0s mesmos

fins, mediante a celebracdo de protocolos especificos
€ nos termos a regulamentar.

CAPITULO VIII

Financiamento

Artigo 38.°

Financiamento

O financiamento do rendimento social de insercao
e respectivos custos de administracao € efectuado por
transferéncia do Orcamento do Estado, nos termos pre-
vistos na lei de bases da seguranca social.

CAPITULO IX

Disposicoes transitorias

Artigo 39.°

Direitos adquiridos

Os actuais titulares e beneficidrios do direito ao ren-
dimento minimo garantido mantém os respectivos direi-
tos até ao fim do periodo de atribuicdo dos mesmos,
passando a reger-se pelas regras estabelecidas pela pre-
sente lei a partir dessa data.

Artigo 40.°

Estruturas operativas locais

As comissoes locais de acompanhamento continuarao
a desenvolver a sua actividade na area territorial com-

petente, enquanto nio forem implementados os ntcleos
locais de insergao.

CAPITULO X
Disposicoes finais

Artigo 41.°

Norma revogatéria

1 — Considera-se revogada a Lei n.° 19-A/96, de 29
de Junho, o Decreto-Lei n.° 196/97, de 31 de Julho,
e 0 Decreto-Lei n.° 84/2000, de 11 de Maio.

2 — As disposicoes do Decreto-Lei n.° 196/97, de 31
de Julho, com as alteragdes introduzidas pelo Decre-
to-Lei n.° 84/2000, de 11 de Maio, que nio contrariem
a presente lei, mantém-se em vigor até a data de entrada
em vigor da respectiva regulamentacao.

Artigo 42.°

Norma processual

Os requerimentos a que se refere o artigo 17.° apre-
sentados antes da entrada em vigor da presente lei
devem ainda ser apreciados de acordo com os critérios
estabelecidos para o rendimento minimo garantido.

Artigo 43.°

Regulamentaciao

A regulamentagao da presente lei devera ser efec-
tuada por decreto-lei num prazo maximo de 60 dias
ap6s a sua entrada em vigor.

Artigo 44.°
Entrada em vigor
A presente lei entra em vigor 30 dias apds a sua
publicacao.
Aprovada em 10 de Abril de 2003.
O Presidente da Assembleia da Reptblica, Jodo Bosco
Mota Amaral.
Promulgada em 9 de Maio de 2003.
Publique-se.
O Presidente da Republica, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 12 de Maio de 2003.

O Primeiro-Ministro, Jos¢é Manuel Durdo Barroso.

MINISTERIO DOS NEGOCIOS ESTRANGEIROS

Decreto n.° 27/2003
de 21 de Maio

Considerando o interesse de que se reveste o reforco
e a intensificacao das relacoes bilaterais entre Portugal
e a Hungria, pais associado da Unido Europeia, futuro
parceiro europeu, na Optica da manutencao e reforco
da cooperagao e amizade entre os dois paises;

Considerando ainda a vantagem em complementar
as disposicoes da Convencao de Viena sobre Relagoes
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Consulares de 1963, de que Portugal e a Hungria sao
Partes:

Assim:

Nos termos da alinea ¢) do n.° 1 do artigo 197.° da
Constituicao, o Governo aprova a Convencao Consular
entre a Republica Portuguesa e a Republica da Hungria,
assinada em Budapeste em 4 de Novembro de 2002,
cujo texto, nas versdes autenticadas nas linguas por-
tuguesa e hingara, é publicado em anexo ao presente
decreto.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 3
de Abril de 2003. — José Manuel Durdo Barroso — Anto-
nio Manuel de Mendonca Martins da Cruz — Anténio
Jorge de Figueiredo Lopes — Maria Celeste Ferreira Lopes
Cardona.

Assinado em 2 de Maio de 2003.
Publique-se.

O Presidente da Republica, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 6 de Maio de 2003.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durdo Barroso.

CONVENGAO CONSULAR ENTRE A REPUBLICA PORTUGUESA
E A REPUBLICA DA HUNGRIA

A Republica Portuguesa e a Republica da Hungria,
adiante designadas como Partes, desejosas de fortalecer
os lagos de amizade e de aprofundar a cooperacao entre
os dois Estados;

Esperando fortalecer e desenvolver as relagdes con-
sulares a fim de providenciar uma mais efectiva proteccao
dos direitos e interesses dos seus nacionais, exprimindo
a sua vontade de completar e desenvolver a Convencao
sobre Relagdes Consulares, aberta a assinatura em Viena
em 24 de Abril de 1963 (adiante designada por Convengio
de Viena);

Tendo decidido tornar possivel a protecgao dos nacio-
nais de cada um dos Estados no territdrio de terceiros
Estados;

Declarando que, em tudo o que ndo estiver regulado
na presente Convencdo Consular, seré subsidiariamente
aplicdvel a Convencao de Viena, cujas defini¢des se
adoptam, e as demais normas de direito internacional:

Acordaram as disposi¢des que se seguem:

Artigo 1.°

Nomeacao dos membros do pessoal consular

1 — Sem prejuizo das disposicoes dos artigos 22.° e
23.° da Convencao de Viena, o Estado que envia pode
nomear livremente os membros do pessoal consular.

2 — O Estado que envia notificard o Estado receptor
do nome completo dos membros do pessoal consular,
bem como, no caso de funcionarios consulares de car-
reira, a sua categoria e classe, com pelo menos 15 dias
de antecedéncia da data de chegada.

Artigo 2.°

Cartoes de identificacdo para membros do pessoal consular e para
membros das suas familias e a utilizacao de categorias consulares
por membros da missao diplomatica.

1 — O Estado receptor devera emitir a favor de todos
os membros do posto consular e membros da sua familia

integrando o seu agregado familiar documentos de iden-
tificagao pessoal que comprovem o estatuto de membros
do pessoal consular ou membros do seu agregado
familiar.

2 — Os membros do quadro de pessoal diplomatico
da missao diplomética que desempenhem fung¢des con-
sulares podem também usar categorias consulares.

Artigo 3.°

Inviolabilidade pessoal dos funcionarios consulares

1 — Os funcionarios consulares, desde que ndo sejam
nacionais ou residentes permanentes no Estado recep-
tor, nao podem ser detidos ou presos preventivamente,
excepto nos casos de crime grave, nos termos do
artigo 41.° da Convencao de Viena e na base da decisao
da autoridade judicial competente.

2 — Excepto no caso previsto no n.° 1 do presente
artigo, os funcionarios consulares ndo poderao ser pre-
sos nem submetidos a qualquer outra forma de limitacao
a sua liberdade pessoal, salvo em execucao de uma deci-
sao judicial definitiva.

3 — O Estado receptor devera tratar as pessoas refe-
ridas no nimero anterior com o devido respeito e devera
tomar todas as medidas apropriadas a fim de prevenir
algum ataque a sua pessoa, liberdade ou dignidade.

Artigo 4.°

Imunidade de jurisdicao

1 — Os funcionérios consulares e os empregados con-
sulares nao estao sujeitos a jurisdicao das autoridades
judicidrias e administrativas do Estado receptor pelos
actos realizados no exercicio das fungdes consulares.

2 —Todavia, as disposicoes do n.° 1 do presente
artigo ndo se aplicarao em caso de accao civil:

a) Resultante da conclusdo de um contrato feito
por um funciondrio consular ou um empregado
consular que nao o tenha cumprido expressa
ou implicitamente como mandatario do Estado
que envia; ou

b) Intentada por um terceiro como consequéncia
de danos causados por acidente de veiculo,
navio ou aeronave ocorrido no Estado receptor.

Artigo 5.°

Obrigacao de testemunhar

1 — Os empregados consulares € os membros do pes-
soal de servi¢o ndo devem recusar-se a depor como tes-
temunhas, excepto nos casos mencionados no n.° 3 do
presente artigo. Se um funciondrio consular se recusar
a testemunhar, nenhuma medida coerciva ou qualquer
outra sancao lhe podera ser aplicada.

2 — A autoridade que requerer o testemunho devera
evitar que o funciondrio consular seja perturbado no
exercicio das suas fungdes. Podera tomar o depoimento
do funcionério consular no seu domicilio ou no posto
consular, ou aceitar as suas declaragdes por escrito, sem-
pre que seja possivel.

3 — Os membros de um posto consular nao serao
obrigados a depor sobre factos relacionados com o exer-
cicio das suas funcdes nem a exibir correspondéncia ou
documentos oficiais que a elas se refiram. Poderao,
igualmente, recusar-se a depor na qualidade de peritos
sobre as leis do Estado que envia.
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Artigo 6.°

Inviolabilidade das instalacdes consulares

1 — As instalacoes consulares sdo inviolaveis. As
autoridades do Estado receptor nao poderao entrar nas
instalacoes consulares sem o consentimento do chefe
do posto consular ou do chefe da missdao diplomatica
do Estado que envia ou da pessoa por eles designada.

2 — As disposigdes do ndmero anterior sio aplicaveis
as residéncias dos funcionarios consulares.

3 — Sem prejuizo do disposto no n.° 1 do presente
artigo, o Estado receptor tem o especial dever de pro-
teger as instalacOes consulares contra qualquer intrusao
ou dano e de prevenir qualquer perturbagdo da tran-
quilidade do posto consular ou ofensa contra a sua
dignidade.

4 — As instalacoes consulares, os seus equipamentos
e os bens do posto consular, bem como os seus meios
de transporte, gozam de imunidade contra qualquer
forma de requisicao para fins de defesa nacional ou
de utilidade publica.

Artigo 7.°

Comunicacio com os nacionais do Estado que envia
e concessao de assisténcia e apoio

1 — Os funcionérios consulares tém o direito de:

a) Comunicar livremente com os nacionais do
Estado que envia, quer se trate de pessoas sin-
gulares ou colectivas, aconselhé-los e prestar-
-lhes assisténcia e apoio, incluindo apoio juri-
dico e assisténcia judiciaria;

b) Representar, em conformidade com as leis,
regulamentos e usos do Estado receptor, os
nacionais do Estado que envia referidos na ali-
nea anterior que, por auséncia ou qualquer
outra razdo, nao estejam em condig¢oes de pro-
teger os seus direitos e interesses, a fim de obte-
rem, em conformidade com as leis do Estado
que recebe, informacdo sobre medidas caute-
lares relativas aos seus direitos e interesses ou
iniciar os respectivos procedimentos;

¢) Solicitar, por razdes humanitérias, as compe-
tentes autoridades do Estado que recebe infor-
macoes sobre a residéncia de nacionais do
Estado que envia.

2 — O Estado receptor nao impedird o exercicio do
direito dos nacionais do Estado que envia de contac-
tarem os respectivos funciondrios consulares e de entra-
rem nas suas instalagoes consulares.

Artigo 8.°

Comunicacio com as autoridades do Estado receptor

1 — No exercicio das suas funcdes, os funcionarios
consulares poderao comunicar com:

a) As autoridades locais competentes da sua area
de jurisdi¢ao consular;
b) As autoridades centrais do Estado receptor.

2 — Nos casos em que os funciondrios consulares se
dirijam por escrito as autoridades referidas no ndmero
anterior, estas podem requerer que a comunicagao
escrita seja acompanhada por uma tradugao na lingua
oficial do Estado receptor.

Artigo 9.°

Fungdes relativas a nacionalidade
Os funcionarios consulares tém o direito de:

a) Registar os cidaddos do Estado que envia que
se encontrem na respectiva area de jurisdigao
consular e manter um registo com os seus dados;

b) Receber, em conformidade com as leis e regu-
lamentos do Estado que envia, declaragdes e
transmitir documentos relativos a nacionali-
dade.

Artigo 10.°

Exercicio de funcoes notariais

Os funciondrios consulares tém o direito de realizar
os seguintes actos nas instalagoes consulares, na sua resi-
déncia ou na residéncia dos nacionais do Estado que
envia, a bordo de barco com a nacionalidade do Estado
que envia ou a bordo de aeronave registada no Estado
que envia:

a) Receber, redigir e autenticar pedidos de nacio-
nais do Estado que envia;

b) Redigir, autenticar e guardar os testamentos de
nacionais do Estado que envia;

¢) Redigir e ou autenticar declaracoes legais uni-
laterais de cidadaos do Estado que envia, desde
que o objecto ou finalidade das mesmas nao
seja proibido pelas leis e regulamentos do
Estado receptor;

d) Redigir e ou autenticar transac¢des concluidas
entre nacionais do Estado que envia ou entre
nacionais do Estado que envia e nacionais do
Estado receptor, se estas transacgdes respeita-
rem a direitos incidentes sobre bens de qualquer
natureza existentes no territério do Estado que
envia, desde que tais transac¢des nao sejam proi-
bidas pelas leis e regulamentos do Estado recep-
tor. Os funciondrios consulares nao deverdo
redigir ou autenticar transacgoes legais que
tenham em vista o estabelecimento ou a trans-
feréncia de direitos relativos a bens imoveis sitos
no territorio do Estado que recebe;

e) Legalizar documentos emanados das autorida-
des do Estado que envia ou do Estado que
recebe e respectivas coOpias, extractos e tra-
ducoes;

f) Autenticar as assinaturas dos nacionais do
Estado que envia em qualquer documento,
desde que o respectivo conteddo nao seja proi-
bido pelas leis e regulamentos do Estado que
recebe;

g) Receber em custddia valores e documentos de
nacionais do Estado que envia, desde que nao
seja proibido pelas leis e regulamentos do
Estado que recebe;

h) Qualquer outro acto que caiba no ambito da
sua competéncia, desde que tal nao seja proibido
pelas regras e regulamentos do Estado que
recebe.

Artigo 11.°

Funcées relativas ao estado civil

1 — Caso as leis e regulamentos do Estado que envia
0 autorizem, e caso as leis e regulamentos do Estado
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receptor nao o proibam, o funcionério consular tera
o direito de:

a) Registar o nascimento, a morte, a adopcao, a
mudanga de nome préprio e do nome de familia
de nacionais do Estado que envia, mediante
notificacoes e documentos recebidos;

b) Celebrar casamentos, desde que ambas as partes
sejam nacionais do Estado que envia e nao sejam
nacionais do Estado receptor;

¢) Receber declaracdoes ou qualquer outro docu-
mento relativo ao estado civil de nacionais do
Estado que envia.

2 — A pedido de um funcionério consular, as auto-
ridades do Estado receptor deverao proporcionar, sem
encargos financeiros e taxas, documentos que certifi-
quem o nascimento, a morte e o casamento de nacionais
do Estado que envia.

3 — O funciondrio consular devera notificar as auto-
ridades competentes do Estado receptor dos actos pra-
ticados e mencionados nas alineas a) e b) do n.° 1 do
presente artigo.

Artigo 12.°

Proteccao dos interesses de nacionais do Estado
que envia relativamente a heranca

1 — Em caso de morte de um nacional de uma das
Partes contratantes no territério da outra Parte, a auto-
ridade competente deverd notificar imediatamente a
missao diplomatica ou posto consular do Estado da sua
nacionalidade e habilitd-lo com toda a informacao dis-
ponivel relativa aos seus herdeiros, sua residéncia e
endereco, descricio da heranca e existéncia de tes-
tamento.

2 — A autoridade mencionada no ntimero anterior
devera enviar idéntica notificaciao caso receba informa-
¢ao de que o nacional falecido possuia patriménio num
terceiro Estado.

3 — A autoridade competente do Estado receptor
deverd notificar o funciondrio consular com a maior
brevidade possivel quanto a existéncia de heranca no
territério do Estado receptor, desde que, segundo a
informacao disponivel, o herdeiro seja um nacional, sin-
gular ou colectivo, do Estado que envia.

4 — Caso seja o funciondrio consular a primeira enti-
dade a receber informacodes sobre o dbito de um nacional
do Estado que envia ou sobre a existéncia de heranca
pertencente a um nacional do Estado que envia, devera
notificar as autoridades do Estado receptor.

5 — De acordo com as leis e regulamentos do Estado
receptor e nos casos mencionados nos n.°* 1, 3 e 4,
o funcionério consular terd o direito de:

a) Solicitar as autoridades do Estado receptor a
guarda ou gestdo da heranca ou promover dili-
géncias nesse sentido;

b) Estar presente ou participar de qualquer outra
forma na tomada de decisdes relativas as medi-
das mencionadas na alinea a) deste nimero;

¢) Sem necessidade de procuracdo, proporcionar
representacdo aos nacionais do Estado que
envia que tenham interesses legais na heranca
mas que nao estejam presentes ou representa-
dos no Estado receptor.

6 — Quando o funcionério consular promover dili-
géncias no sentido de proporcionar a representagao de

acordo com a alinea ¢) do n.° 5, a mesma devera ser
efectiva até que a pessoa representada designe o seu
proprio representante ou pessoalmente defenda os seus
proprios direitos e interesses.

7 — O Estado que envia e o Estado receptor deverao
facilitar a entrega da heranga, especialmente através de:

a) Emissao de licengas de exportacdo e importacao
de bens que fagam parte da heranga, desde que
a exportagdo e a importacdo dos mesmos nao
sejam proibidas pelas leis e pelos regulamentos
do Estado emissor da licenca;

b) Autorizagdo de venda das parcelas dos bens
necessarios que nao sejam passiveis de expor-
tacdo de acordo com a alinea a) deste niimero;

¢) Autorizagdo de transferéncia do valor liquido
das vendas realizadas, em moeda convertivel,
para o Estado dos herdeiros ou da pessoa com
interesses na heranca.

8 — O funcionario consular devera ter o direito,
mediante procuracdo legal, de receber — em nome do
nacional do Estado que envia, quando este nio se encon-
tra no territério do Estado receptor — do tribunal ou
outras autoridades ou pessoas dinheiro ou bens,
incluindo os espdlios, as indemnizagdes pagas relativa-
mente a acidentes e o pagamento de apdlices de seguro
de vida, que sejam devidos ao representado em con-
sequéncia do 6bito da pessoa.

9 — Quando um nacional em visita no territério de
uma das Partes Contratantes falecer, os bens deverao
ser entregues, sem necessidade de qualquer formalidade,
a miss@o diplomatica ou consular do seu pais de origem.

Artigo 13.°

Tutela e curatela

1 — Se, no interesse de um nacional de uma das Par-
tes Contratantes, residente habitual ou permanente ou
cujo patrimonio esteja localizado no territério da outra
Parte, for necessdrio promover diligéncia visando a
tutela ou curatela, as autoridades competentes da outra
Parte deverdo informar imediatamente a missao diplo-
matica ou consular do Estado da sua nacionalidade.

2 — De acordo com o sistema legal do Estado recep-
tor, o funcionario consular devera ter o direito de:

a) Contactar com as autoridades competentes do
Estado receptor relativamente a todas as ques-
toes relacionadas com a tutela e curatela, com
vista a proteccdo dos interesses dos nacionais
do Estado que envia, bem como para assegurar
a conservacao do seu patriménio no caso de
auséncia;

b) Propor curadores ou tutores as autoridades
competentes do Estado receptor.

Artigo 14.°

Funcodes relacionadas com a prisao ou outra forma de detencao
de um nacional do Estado que envia

1— A autoridade competente do Estado receptor
devera imediatamente, num prazo nao superior a trés
dias, notificar o competente funcionério consular do
Estado que envia se, na sua area consular, um nacional
desse referido Estado for preso ou detido ou tiver sido
ordenada a sua detencéo, adiante referido como detido.
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2 — Qualquer comunicagao do detido nacional do
Estado que envia enderegada ao posto consular devera
ser imediatamente transmitida a este pelas autoridades
do Estado receptor.

3 — O funciondrio consular devera ter o direito de
comunicar ¢ visitar imediatamente o detido nacional
do Estado que envia, entrevista-lo e receber mensagens
e encomendas da sua parte, bem como o de lhe assegurar
0 acesso a representacao legal. As autoridades com-
petentes do Estado receptor deverdo autorizar o fun-
ciondrio consular com a brevidade possivel, mas num
prazo nido superior a quatro dias a partir do inicio da
detencdo, a visitar o nacional do Estado que envia.

4 — O funcionério consular ndo devera promover dili-
géncias no interesse do nacional detido se o mesmo
inequivocamente protestar contra a tomada das mesmas
ao assinar, na presenca de um funcionario consular, a
declaracao anexa a presente Convengao.

5— O Estado receptor deverd informar o detido
nacional do Estado que envia quanto ao contetido do
presente artigo utilizando o formulario em anexo a pre-
sente Convengao.

6 — As Partes contratantes deverao exercer os direi-
tos estipulados no presente artigo de acordo com as
leis e regulamentos do Estado receptor.

Artigo 15.°

Assisténcia a navios do Estado que envia

1 — O funciondrio consular tem o direito de facultar
a assisténcia apropriada e o apoio a navios do Estado
que envia quando este se encontrar num porto do Estado
receptor ou em aguas interiores ou no mar territorial
ou nas vias hidrogréficas internas sobre as quais este
exerga poderes de soberania ou de jurisdicao.

2 — O funcionério consular tem o direito de se encon-
trar ou comunicar com O capitio e membros da tri-
pulacdo, a bordo do navio ou em qualquer outro local,
de acordo com as leis e regulamentos do Estado
receptor.

3 — O funciondrio consular tem o direito de comu-
nicar com as autoridades competentes do Estado recep-
tor e de solicitar o seu apoio para o exercicio das suas
fungodes relacionadas com todas as questoes que afectem
o navio do Estado que envia, 0o seu capitdo e a sua
tripulacdo e carga.

Artigo 16.°

Assisténcia ao capitao e aos membros da tripulaciao

1 — De acordo com as leis e regulamentos do Estado
receptor, e sem prejuizo dos poderes das respectivas
autoridades, ao funcionario consular devera ser per-
mitido:

a) Examinar qualquer incidente que tome lugar a
bordo do navio do Estado que envia, interrogar
0 capitdo e qualquer membro da tripulagio em
relacdo ao respectivo incidente, examinar os
documentos do navio, receber informagoes sobre
o itinerdrio e destino do navio e proporcionar
a assisténcia a chegada, partida e durante a per-
manéncia do navio no porto;

b) Participar na resolucao de conflitos entre o capi-
tdo e os membros da tripulagao;

c) Obter tratamento médico apropriado para o
capitao, membros da tripulacdo e passageiros

do navio, bem como promover diligéncias para
a sua repatriacao;

d) Receber, delinear, executar ou prorrogar a vali-
dade de qualquer declaragao ou documento
relacionado com o navio do Estado que envia,
sua tripulagdo ou carga, de acordo com as leis
e regulamentos do Estado que envia;

e) Tomar qualquer outra medida com vista a apli-
car as leis e regulamentos do Estado que envia
relativamente a transportes maritimos comer-
ciais.

2 — De acordo com as leis e regulamentos do Estado
receptor, ao funcionério consular devera ser permitido
facultar assisténcia ao capitdo ou a qualquer outro mem-
bro da tripulacio antes das autoridades judiciais ou
outras do Estado receptor.

Artigo 17.°

Proteccao no decurso de inquérito a bordo de navio
do Estado que envia

1 — Se os tribunais ou outras autoridades competen-
tes do Estado receptor decidirem tomar medidas coer-
civas ou conduzir uma investigacio a bordo de um navio
do Estado que envia situado em 4guas interiores ou
no mar territorial ou nas vias hidrogréficas internas do
Estado receptor, as autoridades competentes do Estado
receptor deverdo notificar previamente o funciondrio
consular a fim de possibilitar a sua presenca durante
o desempenho das suas fung¢des. Se o funcionério con-
sular nao estiver presente quando as referidas medidas
estiverem a ser tomadas, as autoridades competentes
do Estado receptor deverao, a seu pedido, transmitir
ao funcionario consular informacdes escritas sobre
quanto sucedeu. Se a urgéncia das medidas a tomar
nao permitir a referida notifica¢ao prévia do funcionario
consular, as autoridades competentes do Estado recep-
tor deverdo informar por escrito o funcionario consular
do facto e da natureza das medidas tomadas, mesmo
na auséncia de um pedido expresso do funcionério
consular.

2 — O disposto no numero anterior do presente artigo
deverd ser aplicado quando € ordenado o desembarque
do capitdo ou de um membro da tripulagao, com vista
a prestar declaracoes sobre questdes relacionadas com
0 navio.

3 — Exceptuando os casos em que o funciondrio con-
sular ou o capitdo do navio do Estado que envia assim
o solicitam ou permitem, as autoridades judiciais ou
outras do Estado receptor nao deverdo interferir em
assuntos internos do navio e respeitantes as relagoes
entre os membros da tripulacdo, questoes laborais, dis-
ciplina a bordo do navio ou outras medidas relacionadas
com a gestao interna do navio, desde que as leis e regu-
lamentos do Estado receptor relativas a ordem publica
e seguranca publica nao sejam infringidas.

4 — As disposicoes do presente artigo nao serao apli-
cadas quanto as medidas habituais de inspec¢ao adua-
neira, de emigracao, alfindega e exame de satide publica
que sejam tomadas a pedido ou com o consentimento
do capitio.

Artigo 18.°

Assisténcia em caso de naufragio

1 — Se uma embarcac¢ao do Estado que envia nau-
fragar, encalhar ou sofrer qualquer avaria nas 4guas
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interiores ou no mar territorial ou nas vias hidrograficas
internas do Estado receptor, as autoridades competentes
do Estado receptor informardo, logo que possivel, o
funciondrio consular e fornecer-lhe-d0 pormenores
sobre as medidas tomadas para salvamento de passa-
geiros e tripulacao, bem como para protecgao da embar-
cacao e da sua carga.

2 — O funciondrio consular podera prestar assisténcia
a uma embarcacao do Estado que envia, aos passageiros
e membros da tripulacdo nacionais desse Estado ou soli-
citar ao Estado receptor a prestagao dessa assisténcia.

3 — Se o proprietario ou capitao do navio do Estado
que envia, ou qualquer outra pessoa autorizada, nao
tiver possibilidade de adoptar as medidas necessarias
a salvaguarda ou protecgdo da embarcagao ou da sua
carga, ou para delas dispor por qualquer outro meio,
o funcionéario consular do Estado que envia empreen-
dera estas medidas em nome do proprietario ou soli-
citard ao Estado receptor a sua execucao.

4 — As disposicoes dos numeros anteriores do pre-
sente artigo serdo também aplicaveis a qualquer objecto
que seja propriedade de um nacional do Estado que
envia ou de um terceiro Estado e que tenha sido encon-
trado na costa ou nas aguas do Estado receptor ou tenha
sido transportado para um porto do Estado receptor.

5 — As autoridades competentes do Estado receptor
prestardo toda a assisténcia necessaria ao funcionario
consular nas suas diligéncias com vista ao salvamento
do navio do Estado que envia.

6 — A embarcagao naufragada do Estado que envia,
a sua carga e os respectivos componentes estao isentos
de impostos ou taxas aduaneiras do Estado receptor,
com excepcdo dos casos em que a embarcagio € a sua
carga tenham sido deixadas naquele Estado com vista
ao pagamento dos impostos ou taxas aduaneiras.

Artigo 19.°

Fungoes relativas as aeronaves do Estado que envia

Os artigos 15.° a 18.° aplicar-se-a0 também as aero-
naves de aviacao civil na medida em que nao contrariem
qualquer acordo sobre a aviac@o civil de que ambos
os Estados sejam Partes.

Artigo 20.°

Notificacdo de acidentes e da paragem de veiculos de transporte

1 — As autoridades competentes do Estado receptor
notificardo, sem tardar, o funciondrio consular de qual-
quer acontecimento que afecte os nacionais do Estado
que envia em virtude do qual tenha resultado a sua
morte ou ferimento.

2 — As autoridades competentes do Estado receptor
notificardo o funciondario consular de todos os casos em
que um veiculo de transporte que seja propriedade ou
esteja a ser utilizado por um nacional do Estado que
envia tenha sido impedido de circular.

Artigo 21.°

Receitas consulares

O Estado receptor assegurard ao posto consular a
possibilidade de enviar livremente ao Estado que envia,
em qualquer moeda convertivel, os impostos e taxas
cobrados.

Artigo 22.°

Funcionarios consulares honorarios

Um posto consular gerido por um funcionario con-
sular honorario nao podera ser estabelecido no territorio
do Estado receptor sem o seu consentimento. A sede
do posto consular honorario, a sua categoria e a sua
area de jurisdicdo serao fixadas pelo Estado que envia
com a aprovacao do Estado receptor.

Artigo 23.°

Cooperacao no ambito da proteccao consular dos nacionais
dos Estados Partes em territério de Estados terceiros

As Partes colaborarao, na base de entendimento ad
hoc, no sentido de fornecer protec¢ido consular mitua
aos seus nacionais em territorio de Estados terceiros
onde apenas um dos Estados Partes possua uma missao
diplomaética ou posto consular.

Artigo 24.°

Entrada em vigor e deniincia

1— A presente Convencao entrard em vigor 30 dias
apos a data de recepcio da tultima das notificagoes por
escrito e por via diplomdtica das Partes comunicando
o cumprimento de todos os formalismos constitucionais
e legais internos exigiveis para a sua entrada em vigor.

2 — A presente Convencgdo poderd ser denunciada
a qualquer momento por solicitagdo de uma das Partes.
A dentncia produzird efeitos seis meses apds a data
de recepcio da notificacdo escrita de uma das Partes
comunicando, através dos canais diplomaticos, a outra
Parte da sua intengao de denunciar a Convengao.

3 — A dentincia da presente Convencdo nao preju-
dicara os procedimentos consulares iniciados antes do
término da Convencao.

Assinada em Budapeste, aos 4 de Novembro de 2002,
em dois exemplares originais, nas linguas portuguesa
e hungara, fazendo ambos os textos igualmente fé.

Pela Republica Portuguesa:

)

Pela Republica da Hungria:
I I

ANEXO
Tajékoztato a letartoztatott konzuli védelemre vald jogarol

Informacao relativa ao direito a proteccao consular
da pessoa detida

A Magyar Koztarsasdg és a Portugal Koztarsasag
kozotti Konzuli Egyezmény 14, cikke szerint:

a) az On letartdztatasarol, fogva tartasarol, Orizetbe
vételérdl vagy mas forméban torténo feltartdz-
tatasar6l (a tovabbiakban: fogva tartasirol)
haladéktalanul, de legkésobb 3 napon beliil érte-
sitik az On allamanak illetékes konzuli tisztvi-
selojét. Az értesitési kotelezettség akkor is fen-
nall, ha On az értesitést nem kéri.
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b) Onnek jobgdban all a konzullal kapcsolatba
1épni. A konzulhoz cimzett barmely kozlését a
fogva tart6 hat6sdgnak haladéktalanul tovéabbi-
tania kell a konzul részére.

¢) akonzulnak joga van

1) Onnel telefonon vagy irasban haladékta-
lanul kapcsolatba 1épni,

2) Ont meglatogatni,

3) Ontdl iizenetet vagy csomagot atvenni,

4) az On jogi képviselete érdekében intéz-
kedni.

A konzul tartézkodik a c) pont alatti jogai gyakor-
lasatdl, ha On ez ellen a konzul jelenlétében tett nyi-
latkozataval tiltakozik.

Nos termos do artigo 14.° da Conven¢ao Consular
entre a Republica Portuguesa e a Republica da Hungria:

a) O funcionario consular competente do Estado
de que V. Ex.? € nacional serd notificado sem
demora e num prazo ndo superior a trés dias
a contar da sua detencao, prisio ou qualquer
outra medida privativa da ljberdade (doravante
designada por detencio). E obrigatéria a refe-
rida notificagdo, sem prejuizo de nao ter sido
por V. Ex.? formulado um pedido nesse sentido;

b) Tem direito a contactar o consul. A autoridade
que procedeu a detencio € obrigada a transmitir
sem demora ao cOnsul qualquer comunicagao
que V. Ex.? entenda dirigir-lhe;

¢) O consul tem o direito de:

1) Estabelecer contacto com V. Ex.* sem
demora, por telefone ou por escrito;

2) Visitar V. Ex.%;

3) Receber uma mensagem ou encomenda
procedente de V. Ex.%;

4) Diligenciar no sentido da representagao
legal de V. Ex.2

O consul abster-se-4 do exercicio dos direitos pre-
vistos na alinea c) se V. Ex.? prescindir da sua inter-
vencao através de uma declaragao feita na presenca do
consul.

Alulirotte ... (fogva tartott neve) kijelentem, hogy
a fentieket atolvastam, megértettem.

Eu, abaixo assinado, ... (nome da pessoa detida),
declaro que li e entendi quanto precede.

Kelt ...-en, 20 ... (év) ... (hd) ... napjan.

Dadoem ...,ao0s...de...de...

(fogva tartott alairasa

(assinatura da pessoa detida)

Nyilatkozat

Declaracao

Alulirott ... (fogva tartott neve) a fenti tajékoztatd
¢) pontja alapjan biztositott jogommal élve, a konzul
jelenlétében kijelentem, nem kivdnom, hogy a konzul
az érdekemben intézkedést tegyen.

Eu, abaixo assinado, ... (nome da pessoa detida),
exercendo o meu direito, previsto na alinea c) do pre-
sente guia informativo, declaro, na presenca do cOnsul,
que nao desejo que o consul tome quaisquer medidas
no meu interesse.

Kelt ...-en, 20 ... (év) ... (hd) ... napjan.
Dadoem...,a0s...de...de...

(konzul alairasa)

(assinatura do consul)

(fogva tartott alairasa

(assinatura da pessoa detida)

Konzuli Egyezmény
a Portugal Koztarsasag és a Magyar Koztarsasag kozott

A Portugal Koztarsasdg és a Magyar Koztdrsasag (a tovdbbiakban a Felek),

attol a torekvéstdl vezetve, hogy elOsegitsék a két allam kozotti barati
kapcsolatok erésitését, tovabba az egylittmiikodés elmélyitését,

attdl az 6hajtél vezetve, hogy dllampolgaraik jogainak és érdekeinek hatékonyabb
védelme céljabol erdsitsék és fejlesszék a konzuli kapcsolatokat,

kifejezve azon akaratukat, hogy kiegészitsék és fejlesszék a konzuli
kapcsolatokrél Bécsben, 1963. 4prilis 24-én elfogadott Egyezményt (a tovébbiakban
Bécsi Egyezmény),

elhatdrozva, hogy lehetdvé teszik egymas allampolgarai konzuli védelmét
harmadik allamok teriiletén,

megerdsitve, hogy a jelen Egyezményben nem emlitett kérdésekben kisegitd
jelleggel a Bécsi Egyezményben rogzitett rendelkezéseket, annak definicidit, valamint a
nemzetkdzi jog egyéb normiit alkalmazzak,

az aldbbiakban allapodtak meg:
1. Cikk
A konzuli személyzet tagjainak kinevezése

1. A Bécsi Egyezmény 22. és 23. Cikkeiben foglaltak figyelembevételével, a kiildé allam
sajat beldtdsa szerint nevezheti ki a konzuli személyzet tagjait.

2. A kiild6 allam a beutazast megeldzéen legalabb tizenot naptari nappal kozli a fogadé
allammal a konzuli személyzet valamennyi kinevezésre keriil§ tagjanak csaladi és
uténevét, a hivatasos konzuli tisztviselok esetében pedig azok kategéridjat és osztalyat
is.

2. Cikk

A konzuli képviselet tagjdnak és csalddtagjainak igazolvanya és a diplomdciai képviselet
tagjdnak konzuli ranghasznélata

1. A fogad6 dllam a konzuli képviselet valamennyi tagjinak és a haztartdsaban é16
csalddtagjainak személyazonositdsra szolgdl6 igazolvanyt 4llit ki, amely a konzuli
képviselet tagjainak és a haztartasukban €16 csaladtagjainak jogallasat igazolja.

2. A diploméciai személyzet azon tagjai, akik konzuli feladatokat litnak el, konzuli
rangot is haszndlhatnak.
3. Cikk

A konzuli tisztviseldk személyes sérthetetlensége

1. A konzuli tisztviseldket - amennyiben nem a fogadé allam allampolgarai vagy alland6
lakosai - nem lehet Grizetbe venni vagy elOzetes letartoztatisba helyezni, kivéve, ha ez a
Bécsi Egyezmény 41. cikkében meghatarozott sulyos biincselekmény esetén és az illetékes
igazsagligyi hat6sdg hatérozata alapjén torténik.

2. A jelen Cikk 1. bekezdésében emlitett eset kivételével a konzuli tisztviseloket nem lehet
bebortondzni, sem személyes szabadsdgukat barmely més médon korl4tozni, kivéve, ha ez
jogerds biréi itélet végrehajtasaként torténik.

3. A fogadé allam kételes ill6 tisztelettel banni az 1. bekezdésben emlitett személyekkel, és
minden megfeleld intézkedést megtenni a személyilk, szabadsaguk és méltosaguk barmely
sérelmének megakadalyozésara.

4. Cikk

Joghat6sag aldli mentesség

1. A konzuli tisztviseldk és a konzuli alkalmazottak a konzuli feladatok gyakorlasa soran
végzett cselekményeik tekintetében nem tartoznak a fogadé 4llam bir6i és
4llamigazgatési joghat6siga al4.
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2. A jelen Cikk 1. bekezdésének rendelkezései azonban nem alkalmazandok:
a) az olyan szerz6dés kotésébdl eredd polgari per esetén, amelyet valamely konzuli
tisztviseld vagy konzuli alkalmazott kifejezetten vagy hallgatélagosan nem a kiildé allam
megbizottjaként kotott; vagy
b) valamely harmadik személy altal inditott olyan polgdri per esetén, amelyet gépjarmii,
hajé vagy repiildgép éltal a fogado allam teriiletén okozott balesetbél szarmazo kartérités
irdnt inditottak.

5. Cikk

Tantizési kotelezettség

1. A konzuli alkalmazottak és a kisegitd személyzet tagjai a tantivallomast - a jelen Cikk
3. bekezdésében emlitett eseteket kivéve - nem tagadhatjdk meg. Ha valamely konzuli
tisztviseld a taniként valé kozremikodést megtagadja, vele szemben semmiféle
kényszerintézkedés vagy mads szankcié nem alkalmazhat6.

2. A tanuvallomdast kér$ hatdsdg koteles elkeriilni, hogy a konzuli tisztviselét feladatai
teljesitésében akadalyozza. E hat6sig a konzuli tisztviseld tanivallomését - minden olyan
esetben, amikor az lehetséges - annak lakdsdn vagy a konzuli képviseleten is felveheti
vagy {résbeli nyilatkozat forméjéban is elfogadhatja.

3. A konzuli képviselet tagjai nem kotelesek vallomaést tenni a hivataluk gyakorlaséval
kapcsolatos tényekrdl, és nem koteleseck bemutatni az erre vonatkozd levelezést és
hivatalos okmanyokat. Joguk van megtagadni azt is, hogy mint a kiild 4llam nemzeti
jogénak szakértdi tegyenek vallomast.

6. Cikk
A konzuli helyiségek sérthetetlensége

1. A konzuli helyiségek sérthetetlenek. A fogad6 dllam hat6sdgai a konzuli képviselet
vezetdjének vagy a kitldé allam diplomadciai képviselete vezetdjének, illetdleg az altaluk
megbizott személyek engedélye nélkiil nem Iéphetnek be a konzuli helyiségekbe.

2. A jelen cikk 1. bekezdésének rendelkezései érvényesek a konzuli tisztviselok lakasara
is.

3. A jelen cikk 1. bekezd rendelk k betartdsa mellett a fogadé allamnak
kiilonos kotelessége, hogy minden sziikséges intézkedéssel megvédje a konzuli
helyiségeket barmely behatoldssal vagy kartétellel szemben, valamint megakadélyozza a
konzuli képviselet nyugalménak barmely megzavarédsat vagy mélt6sdgénak csorbitdsat.

4. A konzuli helyiségek, azok berendezési targyai, a konzuli képviselet vagyontirgyai,
tovabba koziekedési eszkdzei mentesek a fogadé allam honvédelmi vagy kodzérdekil
céljaira torténd kisajatitdsanak minden forméja aldl.
7. Cikk
Kapcsolattartas a kiildd dllam allampolgéraival, segitség és timogatds nytjtisa résziikre
A konzuli tisztviseld jogosult arra, hogy:
a) szabadon érintkezzék a kiildé 4allam &llampolgéaraival, természetes és jogi
személyeivel, tanicsokat adjon nekik, Oket barmely segitségben és tdmogatasban
részesitse, ideértve a jogi tAmogatést, vagy ilyen segitség illetve tdmogatés nyijtasara

tett intézkedéseket,

b,

~

a fogad6 4llam jogszabédlyainak és gyakorlatdnak betartdséval, a fogadé édllam
biréségai és mas hatésagai elétt a kiildo allam olyan allampolgarait képviselje, vagy
sziikséges képviseletiiket biztositsa, akik tdvol vannak, vagy valamilyen méds okb6l
nincsenek abban a helyzetben, hogy jogaikat és érdekeiket kell6 idében megvédjék,
mindezt annak érdekében, hogy a fogad6é 4llam torvényeivel Osszhangban
felvilagositst kapjon az érintett személyek jogait és érdekeit érinté elbzetes
intézkedésekrol, vagy ilyen intézkedés megtételét kezdeményezze,

¢) humanitarius célbél, a kiildé 4llam allampolgarai tartézkodasi helyének megallapitasa
érdekében, megkereséssel forduljon a fogadé allam illetékes hat6sdgaihoz.

2. A fogadé 4llam nem korlatozza, hogy a kiildé allam d&llampolgarai a konzuli

tisztviselével érintkezésbe 1épjenek, vagy a konzuli képviseletre szabadon
beléphessenek.

8. Cikk
Kapcsolattartds a fogadé allam hat6sagaival

1. Konzuli feladatai teljesitése soran a konzuli tisztviseld jogosult:
a) a konzuli keriilet illetékes helyi hat6sagaihoz fordulni,
b) a fogadé dllam illetékes kdzponti hatésdgaihoz fordulni.

2. Amennyiben a konzuli tisztviseld a fenti hatésagokat irasban keresi meg, azok
megkovetelhetik a megkeresésnek a fogado dllam hivatalos nyelvén torténé csatolasat.
9. Cikk
Allampo]ge‘nségga.l kapcsolatos feladatok

A konzuli tisztviseld jogosult:

a) a kiildé allamnak a konzuli keriiletben tartézkod6 allampolgérait nyilvantartasba
venni, és réluk nyilvantartast vezetni,

b) a kiildd allam jogszabalyaival 6sszhangban, dllampolgérsagi {igyekben beadvényokat
atvenni, iratokat kézbesiteni.

10. Cikk
Kozjegyzoi feladatok teljesitése

A konzuli tisztviselé jogosult a konzuli képviseleten, lakasan vagy a kiildé allam
allampolgérainak lakasan, valamint a kiild6 allam nemzeti hovatartozéssal rendelkezd
hajéjan vagy lajstromozott repiildgépén az alabbi cselekmények végzésére:

a) atvenni, irdsba foglalni vagy hitelesiteni a kiildé 4llam allampolgérainak kérelmeit,

b) irasba foglalni, hitelesiteni és megbrizni a kildé 4llam &llampolgarainak
végrendeleteit,

c) irasba foglalni vagy hitelesiteni a kiilds allam &llampolgérainak egyoldal
jognyilatkozatait, amennyiben ezek tartalma vagy célja a fogadé allam jogszabalyaival
nem ellentétes,

d) irasba foglalni vagy hitelesiteni a kiild6 4llam 4llampolgarai, valamint a kiildd allam
llampolgdarai és a fogadé 4llam 4llampolgarai kozott létrejott jogiigyleteket, ha ezek a
kiildd 4llam terilletén 1étez6 barmely természetii javakkal kapcsolatos jogokra
vonatkoznak, feltéve, hogy az ilyen jogiigyletet a fogadé dllam jogszabalyai nem tiltjak.
A konzuli tisztviseld nem foglalhat irasba, és nem hitelesithet olyan jogiigyletet, amely a
fogadé allamban 1évé ingatlan javakra vonatkozoé jogok alapitdsara vagy atruhdzésara
irdnyul,

e) feliilhitelesiteni a kiild6 4llam vagy a fogadé é4llam hatdsigaitdl szdrmazé iratokat,
valamint ezeknek az iratoknak a mdsolatat, kivonatat és forditasat,

f) hitelesiteni a kiildd allam allampolgarainak aldirasat barmely iraton, ha ennek tartalma
nem iitkozik a fogadé dllam jogszabalyaiba,

g) megdrzésre atvenni a kiildé allam &llampolgarainak vagyontargyait és iratait,
amennyiben ezt a fogadé é4llam jogszabélyai nem tiltjak,

h) a hivatali jogkorébe tartozé egyéb olyan cselekményekre, amelyeket a fogad6 dllam
jogszabdlyai nem tiltanak.

11. Cikk
Személyallapottal kapcsolatos feladatok

1. Amennyiben a kiildd 4llam tdrvényei és mas jogszabalyai a konzuli tisztviselt
felhatalmazzak, és a fogadé 4llam térvényei s mas jogszabalyai nem tiltjdk, a konzuli
tisztvisel$ jogosult:

a) a kildé allam allampolgiranak szilletésérél, elhaldlozasardl, orokbefogadasarol,
csaladi és uténevének megvaltoztatdsar6l szolé értesitések és iratok alapjdn
anyakdnyvezni,

b) kdzremiikodni a hdzassagkotésnél, ha mindkét személy a kiildo allam allampolgéra, és
nem 4llampolgéra a fogad6 4llamnak,

c) atvenni a kiildé 4llam &llampolgérainak személyallapotara vonatkozé nyilatkozatait és
barmely okiratat.

2. A konzuli tisztviseld kérésére a fogad6 4llam hatdsagai a kiildd allam allampolgarait
érintdé mindenfajta illeték és dij kiszabasatél mentesen megkiildik a sziletést,
elhalalozast és hazassdgkotést igazold iratokat.

3. A jelen cikk 1. bekezdésének a) és b) pontjdban emlitett, dltala elvégzett
cselekményekrdl a konzuli tisztvisel6 értesiti a fogadé 4llam illetékes hat6sagait.

12. Cikk
A kiildé allam allampolgérainak érdekvédelme hagyatéki iigyekben

1. Ha az egyik Fél allampolgara a mésik Fé€l teriiletén hal meg, az illetékes hatdsig
koteles a halalesetr6l az elhunyt hazédjénak diplomaciai vagy konzuli képviseletét
haladéktalanul értesiteni, és vele mindazt kzolni, ami az 6rokosokre, hagyoményosokra,
azoknak laké- vagy tartézkodasi helyére €s cfmére, a hagyaték 4llagdra és az esetleges
végrendeletre vonatkozoéan elbtte ismeretes.

2. Az 1. bekezdésben emlitett hatésdg hasonl6 értesitést kiild abban az esetben is, ha
arr6l szerez tudomdst, hogy az elhunyt utdn harmadik 4llamban maradt hagyaték.

3. A fogadé allam illetékes hatosdgai a lehetd legrovidebb id6n belill tjékoztatjak a
konzuli tisztvisel6t a fogadé allam teriiletén megnyilt hagyatékrol, abban az esetben, ha
az 6rokds vagy a hagyoményos a kiild6 4llam, a kiildé 4llam honossdgaval rendelkez6
jogi személy, illetbleg olyan személy, aki az illetékes hatésagok tudomdsa szerint a kiild
4llam 4llampolgéra.

4. Ha a konzuli tisztviseld elséként szerez tudomdst a kitlds 4llam 4llampolgéaranak a
fogadé allam teriiletén tortént haldlarol, illetdleg a fogado 4llam teriiletén megnyilt olyan
hagyatékrol, melyet a kiildd allam ethaldlozott allampolgéra hagyott maga utan, errdl
értesiti a fogad6 4llam illetékes hatéségait.

5. A konzuli tisztviseld a jelen Cikk 1., 3. és 4. bekezdéseiben emlitett kérdések
tekintetében, valamint a fogadd allam torvényeinek és jogszabalyainak megfeleléen
jogosult arra, hogy:

a) kérje a fogad6 allam hat6sagait a hagyaték védelmének, megérzésének és kezelésének
biztositasara, illetve 6 maga személyes lépéseket tegyen ennek érdekében,

b) jelen legyen vagy més médon részt vegyen a jelen bekezdés a) pontjaban hivatkozott
intézkedések meghozataldnal,

c) kilén meghatalmazds nélkil biztositsa a kiildd allam azon 4llampolgarainak
képviseletét, akiknek ehhez a vagyonhoz torvényes érdekiik flizédik, és akik nincsenek
jelen, vagy nem képviseltetik magukat a fogad6 dllamban.

6. Abban az esetben, amikor a 5. bekezdés c) pontjanak megfeleléen intézkedések
torténnek a konzuli képviselet biztositdsara, e képviselet addig all fenn, amig az ilyen
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modon képviselt személyek nem bizzédk meg sajat képviseldiket, illetdleg sajat érdekeik
és jogaik védelmérsl maguk nem gondoskodnak.

7. A kiildd &llam és a fogadé 4llam elSsegiti a hagyaték 4tadasat, ezen belil:

a) az orokség részét képezod targyak behozatali és kiviteli engedélyeinek kiadaséval, ha e
targyak behozataldt és kivitelét az engedélyt kiad6 allamok térvényei és jogszabdlyai
kifejezetten nem tiltjak,

b) értékesitésére vonatkozé engedély kiaddsdval az o6rokségnek jelen bekezdés a)
pontjaban foglaltak alapjan kivitelre nem keriild barmely része tekintetében,

¢) az ilyen értékesitésbdl szdrmaz6 tiszta bevételnek az 6rokds vagy hagyoményos
4llamaba konvertibilis valutaban torténd atutaldsanak engedélyezésével.

8. A konzuli tisztviseld a megfeleld felhatalmazas alapjan, a kiild6 allam &llampolgéra
nevében, amennyiben az &llampolgdr nem tartézkodik a fogad6 allam teriiletén, a
birdsagtol, hatdsagoktdl vagy személyektdl pénzt vagy vagyontargyat vehet at, beleértve
a hagyatéki vagyontdrgyakat, a balesetekkel kapcsolatos kartéritéseket és az
életbiztositasi kotvények alapjdn jar6 kifizetéseket, amelyekre az érintett 4llampolgér
béarmely személy halélaval kapcsolatban jogosult.

9. Ha az egyik Félnek a masik Fél teriiletére latogat dllampolgara a masik Fél teriiletén
meghal, a ndla tal4that6 tirgyakat minden tovéabbi nélkiil 4t kell adni hazéja diploméciai
vagy konzuli képviseletének.

13. Cikk
Gyamsag és gondnoksig

1. Ha az egyik Félnek olyan allampolgira érdekében, akinek 4llandé vagy szokdsos
lakéhelye vagy vagyona a mdsik Fél teriiletén van, gydmsiggal vagy gondnoksiggal
kapcsolatos hatosagi intézkedés sziikséges, a masik Fél hatésaga errdl az e személy
4llampolgérsaga szerinti diplomdciai vagy konzuli képviseletet haladéktalanul értesiti.

2. A konzuli tisztviseld a fogad6 allam jogrendje altal megengedett kereteken beliil
jogosult:

a) a gyamsag és gondnoksag minden kérdésében a kiild6 allam allampolgérai érdekeinek
védelmében, illetve tavollétiik esetén a vagyonuk kezelésének biztositdsa tigyében a
fogadé allam illetékes hat6ségaihoz fordulni,

b) javaslatokat tenni a fogadé dllam illetékes hatésdgainak a gydmsédgi és gondnokséagi
feladatokat ell4t6 személyekre.

14. Cikk

A killds allam allampolgarainak letartéztatisaval vagy mas forméban torténd
feltartéztatésaval kapcsolatos feladatok

1. A fogadé allam illetékes hatoségai haladéktalanul, de legkésébb harom napon beliil,
értesitik a kiild6 allam illetékes konzuli tisztvisel6jét, ha konzuli keriiletiikben a kiildé
allam allampolgarat letartoztatjak, fogva tartjak, elrendelték Srizetbe vételét vagy mas
formaban feltartéztattik (a tovabbiakban: fogva tartjak).

2. A kiildd allam fogva tartott 4llampolgéranak a konzuli képviselethez cimzett barmely
kozlését a fogad6 dllam hatSsdgai azonnal tovébbitjédk a konzuli képviseletnek.

3. A konzuli tisztviselonek jogaban 4ll haladéktalanul érintkezésbe 1épni a kiild6 allam
fogva tartott 4llampolgéaraval és 6t meglatogatni, hogy beszélgetést folytasson vele,
tovabba abbdl a célbél, hogy lizenetet és csomagot vegyen at tole, valamint, hogy
intézkedjen az illet jogi képviselete biztositisa érdekében. A fogadé allam illetékes
hatdsagai kotelesek a leheté legrovidebb iddn beliil, de legkésdbb a fogva tartastdl
szamitott négy napon beliil engedélyezni a konzuli tisztviseld szdmara a kiildé allam
4llampolgéranak meglatogatasat.

4. A konzuli tisztviselonek tartézkodni kell a fogva tartott érdekében torténd
intézkedést6l, ha az érintett személy a konzuli tisztviseld jelenlétében az Egyezmény
mellékletét képezd nyilatkozat alairasaval egyértelmiien tiltakozik az ilyen lépések ellen.

5. A fogadé allam a jelen Egyezmény mellékletét képezd formanyomtatvanyon
tajékoztatja a kiildo allam fogva tartott dllampolgérait a jelen cikk rendelkezéseir6l.

6. A Felek a jelen cikkben rogzitett jogokat a fogadé dllam jogszabélyaival 6sszhangban
gyakoroljak.
15. Cikk

Segitségnyujtas a kiildd allam hajéinak

1. A konzuli tisztviselének joga van megfeleld segitséget és tAmogatast nyujtani a kiilds
allam hajojanak, amely a fogad6 éllam kiko6t6jében, belvizein, parti tengerén, vagy

belvizi ttjain tartézkodik.

2. A konzuli tisztviseld a hajon és barmely egyéb helyen, dsszhangban a fogadd allam
torvényeivel és jogszabalyaival, jogosult taldlkozni €s érintkezni a parancsnokkal és a
személyzet tagjaival.

3. A konzuli tisztviselé megkeresheti a fogadé allam illetékes szerveit, és tamogatast
kérhet tolitk funkcidi gyakorlaséhoz mindazon kérdések tekintetében, amelyek a kiildd
allam hajéjét, a parancsnokot, a személyzetet és a rakomanyt érintik.

16. Cikk
Segitségnydjtis a parancsnoknak és a személyzet tagjainak

1. A konzuli tisztvisels, a fogadé allam tdrvényeivel és jogszabalyaival

sszhangban, nem érintve az illetékes hatésagok jogkorét, jogosult:

a) kivizsgdlni barmely eseményt, amely a kiild6 &llam hajdjanak fedélzetén

bekovetkezik, meghallgatni a parancsnokot és a személyzet barmely tagjat az ilyen
ényekkel Osszefiiggésben, megtekinteni a hajéokmanyokat, informéciét kapni a

hajé ttvonalarél és céldllomasard], tovabba segitséget nydjtani a hajé megérkezésével,

tavozasaval és kik6tében vald tartézkodasaval kapcesolatban;

b) részt venni a parancsnok és a személyzet tagja kozotti vitdk rendezésében;

c) eldsegiteni a hajé parancsnokanak, a személyzet tagjainak €s utasainak a sziikséges
egészségiigyi elltds biztositdsat, €s intézkedni hazatérésiik érdekében;

d) atvenni, elkésziteni, hitelesiteni vagy érvényességében meghosszabbitani a kiildé
dllam haj6jdval, annak személyzetével vagy széllitminydval kapcsolatos barmely
nyilatkozatot vagy mas okiratot, a kiild6 4llam jogszabdlyaival 6sszhangban;

e) a kuldd allamnak a kereskedelmi haj6zéssal kapcsolatos jogszabalyai alkalmazisa
céljabél egyéb intézkedéseket hozni.

2. A konzuli tisztviseld6 szamara a fogadé dllam tdrvényeivel és jogszabélyaival
Osszhangban lehetévé kell tenni, hogy segitséget nyujtson a parancsnoknak vagy a
személyzet barmely tagjanak a fogadé dllam birésiga vagy mas hatdsaga elitt.

17. Cikk
Erdekvédelem a kiild3 4llam hajéjénak fedélzetén torténd vizsgélat esetén

1. Ha a fogadd allam birosigai vagy mas illetékes hatosagai a kiildé allamnak a fogadé
allam belvizein, parti tengerén vagy belvizi utjain tartézkodé haj6ja fedélzetén
kényszeritd intézkedést kivannak foganatositani, vagy kivizsgalast kivannak folytatni,
err6l a fogadd allam illetékes hatosigai elézetesen tajékoztatjadk a konzuli tisztviselét
annak érdekében, hogy jelen lehessen ezen intézkedések megtételekor. Ha a konzuli
tisztviseld nincs jelen az intézkedések foganatositisakor, a fogad6 allam illetékes
hat6saga a konzuli tisztviseld kérésére, irdsban tajékoztatast ad az intézkedésekr6l. Ha a
szilkséges intézkedések siirgéssége nem teszi lehetévé a konzuli tisztviselének az
elozetes értesités eljuttatdsat, a fogad6 dllam illetékes hatésagai frasban tdjékoztatjdk a
konzuli tisztviselst errdl a tényrdl és a megtett intézkedésekrdl, még abban az esetben is,
ha a konzuli tisztvisel ezt nem kérte kifejezetten.

2. A jelen cikk 1. bekezdésének rendelkezése keriil alkalmazésra abban az esetben is,
amikor a fogado allam illetékes hatésagai magukhoz rendelik a kiild6 4llam hajojanak
parancsnokdt vagy a személyzet barmely tagjit, hogy a parton tegyen vallomdst a
hajéval kapcsolatos kérdésekben.

3. Azon esetek kivételével, amikor erre a konzuli tisztviseld vagy a kiild6 allam hajdja
parancsnokdnak kérésére vagy engedélyével keriil sor, a fogadé dllam biréségai vagy
mas hatdsagai nem avatkoznak be a kiildé allam hajojanak fedélzetén a hajé beliigyét
képezd olyan kérdésekbe, amelyek a személyzet tagjai kozotti viszonyt, a
munkaviszonyt, a hajé fedélzetén fennallé fegyelmet és mds, a hajéval Gsszefiiggd belsd
természetli intézkedéseket érintik, feltéve, hogy nem keriil sor a fogadé allamnak a
kozrend és a kozbiztonsdg fenntartdsdra vonatkozé jogszabélyainak megsértésére.

4. A jelen cikk rendelkezései nem alkal 5k a vdmvi lattal, a bevédndorlasi
ellendrzéssel, a hatarvizsgalattal és az egészségiigyi ellendrzéssel kapcsolatos szokdsos

intézkedésekre, amelyeket a parancsnok kérésére vagy egyetértésével alkalmaznak.

18. Cikk
Segitségnyujtas a hajét ért sériilés esetén

1. Ha a kiild6 allam hajéja hajétérési szenvedett, zitonyra futott vagy egyéb mddon

fogadé allam illetékes hatdségai a lehetd legrovidebb idén beliil tajékoztatjak errdl a konzuli
tisztviseldt, és kozlik vele, milyen intézkedések keriiltek foganatositasra az utasok és a
személyzet megmentése, a hajé és rakomdnya megmentése érdekében.

2. A konzuli tisztvisel§ segitséget nyujthat a kiildé allam hajdjanak, személyzetének és
azon utasainak, akik a kiild6 allam 4llampolgérai, vagy ilyen segitséget kérhet a fogadé
allamtol.

3. Ha a kiildé éllam haj6janak tulajdonosa, parancsnoka vagy mas meghatalmazott
személy nincs abban a helyzetben, hogy megtegye a szilkséges intézkedéseket a hajé
vagy annak rakomaénya 6rzése és védelme, illetéleg a hajéval vagy annak rakomanyaval
val6 rendelkezés érdekében, a kiildé allam konzuli tisztviseldje meghozza ezeket az
intézkedéseket a tulajdonos nevében, vagy a fogadé dllamhoz fordul azzal a kéréssel,
hogy az foganatositsa ezeket az intézkedéseket.

4. A jelen cikk 1., 2. és 3. bekezd k rendelk i keriilnek a azon - a
kiildé 4llam vagy harmadik allam allampolgarainak a tulajdonat képezd - targyak
esetében is, amelyeket a parton vagy a fogad6 allam vizeiben taléltak, vagy beszéllitottak
a fogado allam kikétojébe.

5. A fogadé6 allam illetékes hat6sagai minden sziikséges segftséget megadnak a konzuli
tisztviselének azon intézkedéseknek a megtétele sordn, amelyekre a kiildé allam
hajéjanak a mentésével kapcsolatban kertil sor.

6. A kiildé éallam sérillést szenvedett hajdja, valamint annak rakoménya és javai
mentesiilnek a fogadé dllamban a vamok, illetékek és addk aldl, azon esetek kivételével,
amikor a hajot és rakoményat azért hagytdk ebben az dllamban, hogy kivérja a vdm vagy
ad6 befizetését.

19. Cikk
A kiildé allam 1égi kozlekedési eszkozeivel kapcsolatos feladatok
A jelen Egyezmény 15-18. cikkei alkalmazanddk a polgéri 1égi kozlekedési eszkézok

esetében is olyan mértékben, amennyiben ez nem ellentétes birmely polgéri légi
kozlekedési megallapodassal, amelynek mindkét dllam részese.

20. Cikk
Ertesités balesetekrdl és a kozlekedési eszk6zok feltartéztatasarol
1. A fogadé allam illetékes hatdsagai haladéktalanul értesitik a konzuli tisztvisel6t a

kiildé allam allampolgérait érinté minden olyan eseményrdl, amelynek kovetkeztében a
kiild® allam allampolgarai elhunytak vagy sériilést szenvedtek.
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2. A fogadd allam illetékes hatdségai értesitik a konzuli tisztvisel6t minden olyan esetrél,
amikor a kiildé allam 4llampolgéarainak tulajdondban vagy hasznalatdban 1évo
kozlekedési eszkozoket feltartéztattak.

21. Cikk
Konzuli bevételek

A fogad6 allam biztositja a konzuli képviselet szamara annak a lehetdségét, hogy a
beszedett dijakat és illetékeket barmely konvertibilis valutaban a kiildé allamba
szabadon 4tutalja.

22. Cikk

Tiszteletbeli konzuli tisztviseldk

Tiszteletbeli konzuli tisztvisel6 altal vezetett konzuli képviselet a fogad6 allam teriiletén

a fogadé allam beleegyezésével létesithetd. Az ilyen képviselet székhelyét, rangjat és
konzuli keriiletét a kiild6 allam a fogadd allammal egyetértésben hatarozza meg.

23. Cikk

Egyiittmitk6dés egymas allampolgdrai konzuli érdekvédelmében harmadik allamok
teriiletén

A Felek - erre vonatkozé killon megéllapodas alapjan - egyiittmiikddnek egymas
dllampolgarai konzuli érdekvédelmében olyan harmadik 4llamok teriiletén, amelyekben
csak az egyiktik rendelkezik diploméciai vagy konzuli képviselettel.

24. cikk
Hatélybalépés és felmondas

1. A jelen Egyezmény a hatilyba lépéséhez sziikséges alkotmanyos és belsd jogi
feltételek teljesitésérdl szolo, a Felek éltal diploméciai titon eljuttatott frasos értesitések”
koziil a kés6bbi kézhezvételének napjét kovetd harmincadik napon 1ép hatélyba.

2. A jelen Egyezményt a Felek barmelyike barmikor felmondhatja. Az Egyezmény annak:
az irasos, diploméciai uton eljuttatott ér k a kézhezvételétdl szamitott hat honap:
elteltével vesziti hatdlydt, amelyben az egyik Fél tdjékoztatja a masik Felet az:
Egyezmény felmonddséra irinyul6 szandékar6l. )

3. A jelen Egyezmény felmondasa nem érinti az Egyezmény megsziinése elbtt inditott.
konzuli eljarésokat. :

Készitlt Budapesten, 2002. november hé 4. napjén, két eredeti példanyban, portugél és
magyar nyelven, mindkét szoveg egyardnt hiteles. -

A PORTUGAL KOZTARSASAG NEVEBEN:

M

A MAGYAR KOZTARSASAG NEVEBEN:

| !y

Melléklet
Tajékoztato a letartoztatott konzuli védelemre vald jogarol

Informagéo relativa ao direito a protecgao consular
da pessoa detida

A Magyar Koztarsasag és a Portugdl Koztarsasag
kozotti Konzuli Egyezmény 14, cikke szerint:

a) az On letartdztatasarol, fogva tartasarol, Orizetbe
vételérol vagy mas farméban torténd feltartdz-
tatasdr6l (a tovabbiakban: fogva tartdsirol)
haladéktalanul, de legkésobb 3 napon beliil érte-
sitik az On allamanak illetékes konzuli tisztvi-
selojét. Az értesitési kotelezettség akkor is fen-
nall, ha On az értesitést nem kéri.

b) Onnek jobgaban 4all a konzullal kapcsolatba
Iépni. A konzulhoz cimzett barmely kozlését a
fogva tart6 hatdsagnak haladéktalanul tovabbi-
tania kell a konzul részére.

¢) akonzulnak joga van

1) Onnel telefonon vagy irasban haladékta-
lanul kapcsolatba 1épni,

2) Ont meglatogatni,

3) Ontdl iizenetet vagy csomagot atvenni,

4) az On jogi képviselete érdekében intéz-
kedni.

A konzul tartézkodik a c) pont alatti jogai gyakor-
lasatol, ha On ez ellen a konzul jelenlétében tett nyi-
latkozataval tiltakozik.

Nos termos do artigo 14.° da Convengao Consular
entre a Republica Portuguesa e a Republica da Hungria:

a) O funcionario consular competente do Estado
de que V. Ex.? € nacional serd notificado sem
demora e num prazo nao superior a trés dias
a contar da sua detencdo, prisdo ou qualquer
outra medida privativa da liberdade (doravante
designada detencdo). E obrigatdria a referida
notificacdo, sem prejuizo de nao ter sido por
V. Ex.* formulado um pedido nesse sentido;

b) Tem direito a contactar o consul. A autoridade
que procedeu a detencio € obrigada a transmitir
sem demora ao cOnsul qualquer comunicacio
que V. Ex.? entenda dirigir-lhe;

¢) O consul tem o direito de:

1) Estabelecer contacto com V. Ex.? sem
demora, por telefone ou por escrito;

2) Visitar V. Ex.%;

3) Receber uma mensagem ou encomenda
procedente de V. Ex.%;

4) Diligenciar no sentido da representagio
legal de V. Ex.®

O consul abster-se-4 do exercicio dos direitos pre-
vistos na alinea c) se V. Ex.? prescindir da sua inter-
vengao através de uma declaragao feita na presenga do
consul.

Alulirott ... (fogva tartott neve) kijelentem, hogy a
fentieket 4tolvastam, megértettem.

Eu, abaixo assinado, ... (nome da pessoa detida),
declaro que li e entendi quanto precede.

Kelt ...-en, 20 ... (év) ... (hd) ... napjan.

Dadoem...,a0s...de...de...

(fogva tartott aldirasa)

(assinatura da pessoa detida)

Nyilatkozat

Declaracao

Alulirott ... (fogva tartott neve) a fenti tajékoztatod
¢) pontja alapjan biztositott jogommal élve, a konzul
jelenlétében kijelentem, nem kivdnom, hogy a konzul
az érdekemben intézkedést tegyen.

Eu, abaixo assinado, ... (nome da pessoa detida),
exercendo o meu direito, previsto na alinea c) do pre-
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sente guia informativo, declaro, na presenca do consul,
que nao desejo que o consul tome quaisquer medidas
no meu interesse.

Kelt ...-en,20 ... (év) ... (hd) ... napjan.

Dadoem ...,a0s...de...de...

(konzul alairasa)

(assinatura do consul)

(fogva tartott alairasa)

(assinatura da pessoa detida)

Aviso n.° 151/2003

Por ordem superior se torna ptblico que, em 11 de
Outubro de 2001, o Governo do Ruanda depositou o
seu instrumento de adesdo ao Protocolo de Montreal
Relativo as Substancias Que Empobrecem (Deterioram)
a Camada de Ozono, adoptado em Montreal em 16
de Setembro de 1987.

Portugal é parte do mesmo Protocolo, aprovado, para
ratificacdo, pelo Decreto n.° 20/88, de 30 de Agosto,
tendo depositado o seu instrumento de ratificacio em
17 de Outubro de 1988 e tendo o Protocolo entrado
em vigor para Portugal em 15 de Janeiro de 1989.

Nos termos do artigo 16.%, n.° 3, o Protocolo entrou
em vigor no Ruanda em 9 de Janeiro de 2002.

Direcgao-Geral dos Assuntos Multilaterais, 29 de
Abril de 2003. — A Directora de Servicos das Orga-
nizacdes Econdmicas Internacionais, Graca Gongalves
Pereira.

REGIAO AUTONOMA DA MADEIRA

Assembleia Legislativa Regional

Decreto Legislativo Regional n.° 8/2003/M
Cria o Gabinete de Gestao da Loja do Cidadao da Madeira

Com a Resolucdo do Conselho de Ministros
n.° 176/97, de 21 de Outubro, foi criada uma equipa
de missao tendo por objectivo a implementagdo e
entrada em funcionamento de servigos de atendimento
ao cidadao, projecto que tomou a designacido de Loja
do Cidadao. No seguimento deste processo, foi inau-
gurada a primeira Loja do Cidadao na cidade de Lisboa,
num processo evolutivo que permitiu a posterior aber-
tura de estruturas congéneres nas cidades do Porto,
Aveiro, Viseu, Braga e Settbal.

O trabalho para a instalacdo de estrutura idéntica
na Regido Auténoma da Madeira iniciou-se em 1999,
com a nomeacdo da respectiva comissao instaladora,
através da Resolugao do Conselho do Governo Regional
n.° 1422/99, de 24 de Setembro. Posteriormente, o
Governo Regional da Madeira assinou com o Governo
da Republica um protocolo com vista a efectiva imple-
mentagao da Loja do Cidadao na Madeira.

Na sequéncia do referido protocolo, encontra-se rea-
lizado o trabalho de concepcao dos modelos de implan-

tacao e desenvolvimento, assim como de articulacio ins-
titucional com os servicos publicos e empresas que
hao-de disponibilizar os seus servicos no espago da loja,
pelo que importa agora proceder a institucionalizacio
da entidade que assegurard a gestdo e regular funcio-
namento da Loja do Cidadao na Madeira.

A preservagdo da qualidade dos servicos prestados
num espago que congregard, inicialmente, cerca de 35
servicos publicos e empresas € a coordenagao e arti-
culacdo da Loja do Cidadao com os postos de aten-
dimento ao cidadao que poderao ser criados justificam,
por si s6 e independentemente de quaisquer outros cri-
térios, a adopcao do modelo de autonomia adminis-
trativa e financeira que o diploma consagra, por forma
a permitir igualmente o desempenho eficaz das suas
atribuicOes e a garantir a maior operacionalidade nos
planos gestionério e financeiro que lhe permitam ser
também um factor indutor de simplicidade e de des-
burocratizagao.

A estrutura criada € igualmente dotada da necesséria
flexibilidade no plano organizativo, combinando a pos-
sibilidade de recurso ao contrato individual de trabalho
com o regime normal de admissdes vigente na funcio
publica.

No plano institucional, assegura-se a participacao das
entidades envolvidas na Loja do Cidadao num conselho
de cardcter consultivo que, a diversos niveis, acompanha
o funcionamento e organizagao da mesma.

Foram observados os procedimentos decorrentes da
Lei n.° 23/98, de 26 de Maio.

Assim:

A Assembleia Legislativa Regional decreta, nos ter-
mos da alinea a) do n.° 1 do artigo 227.° e da alinea n)
do artigo 228.° da Constituicdo da Republica Portuguesa
e das alineas c) e i) do n.° 1 do artigo 37.° e da alinea qq)
do artigo 40.° do Estatuto Politico-Administrativo da
Regiao Auténoma da Madeira, aprovado pela Lei
n.° 13/91, de 5 de Junho, na redac¢ao € numeracao
da Lei n.° 130/99, de 21 de Agosto, e alterado pela
Lei n.° 12/2000, de 21 de Junho, o seguinte:

TITULO I
Do Gabinete de Gestao da Loja do Cidadao

CAPITULO I

Denominacao, objecto e atribuicoes

Artigo 1.°

Denominacéo e objecto

1 — E criado o Gabinete de Gestdo da Loja do Cida-
ddo, adiante abreviadamente designado apenas por
GGLC, que é um servico publico personalizado com
autonomia administrativa, financeira e patrimonial, com
sede no Funchal.

2— 0O GGLC ¢ a entidade sob tutela da Vice-Pre-
sidéncia do Governo Regional que é responsavel, desig-
nadamente, pela gestdo e funcionamento da Loja do
Cidadao na Madeira e dos postos de atendimento ao
cidadéo.
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Artigo 2.°
Atribuicoes

O GGLC tem como atribui¢gdes a implementacio e
a gestdo dos servigos de atendimento da Loja do Cida-
dao, assentes num modelo de prestacao célere e per-
sonalizada, num tunico local, de um conjunto de servigos
publicos.

CAPITULO IT

Dos érgaos

Artigo 3.°
()rgz'ws

1 — Sao 6rgios do GGLC a direccao, o fiscal tnico
e o conselho de parceiros.

2 — A direccao do GGLC serd composta por um ou
trés membros, conforme vier a ser determinado no
decreto regulamentar que definird a sua estrutura orga-
nica, sendo presidida por um director, equiparado, para
todos os efeitos legais, a director regional, e, na even-
tualidade da sua existéncia, por dois subdirectores, equi-
parados, para todos os efeitos legais, a subdirector regio-
nal, conforme mapa anexo ao presente diploma e que
dele faz parte integrante.

3 — Os membros da direcgao sio nomeados e exo-
nerados pelo Conselho do Governo Regional, sob pro-
posta do Vice-Presidente do Governo Regional.

Artigo 4.°

Competéncias do director

1 — Compete em especial ao director ou a quem o
substituir:

a) Representar o GGLC, em juizo e fora dele;

b) Cumprir e fazer cumprir as disposi¢oes legais
e regulamentares relativas a organizacdo e fun-
cionamento do GGLC;

¢) Outorgar protocolos e contratos com outras
entidades, puablicas ou privadas, no ambito da
sua actividade e para a prossecugdo dos seus
objectivos;

d) Presidir ao conselho de parceiros e convocar
as respectivas reunioes;

e) Assegurar as relacdes do GGLC com os diversos
departamentos do Governo Regional.

2 — O director pode delegar, com a faculdade de sub-
delegar, o exercicio de parte da sua competéncia em
pessoal com fungdes de chefia no GGLC, especificando
as matérias e os poderes abrangidos na delegacio.

3 — O director sera substituido nas suas faltas e impe-
dimentos pelo elemento com fungdes de chefia que, sob
sua proposta, for designado pelo Vice-Presidente do
Governo Regional.

Artigo 5.°
Competéncias da direccao

A direccdo é o 0rgdo permanente de administraciao
do GGLC, competindo-lhe, designadamente:

a) Dirigir os servicos, bem como coordenar as res-
pectivas actividades;

b) Definir e sujeitar a aprovagao da tutela a estru-
tura organica interna;

¢) Submeter a aprovagdo da tutela a criacdo de
NOVOS Servigos;

d) Aprovar os regulamentos internos e emitir as
directrizes adequadas ao bom funcionamento do
GGLC;

e) Elaborar o plano anual de actividades e o orca-
mento e submeté-los a homologacao da tutela;

f) Elaborar o relatério, conta e balancos de cada
exercicio e submeté-los a tutela;

g) Contratar com terceiros a prestagiao de servicos
ao GGLC, com vista ao adequado desempenho
das suas atribuicoes;

h) Aceitar doagoes, herancas e legados;

i) Promover a cobranca e arrecadagao de receitas,
verificar a sua conformidade legal e a regula-
ridade financeira das despesas e autorizar o res-
pectivo pagamento;

j) Exercer todos os demais poderes necessarios
para assegurar a gestdo do GGLC e o seu nor-
mal funcionamento e desenvolvimento, bem
como a administragao do seu patrimonio.

Artigo 6.°

Vinculacdo do GGLC
1 — O GGLC obriga-se:

a) Pela assinatura do director, quando a direccao
seja composta apenas por um membro;

b) Pela assinatura conjunta de dois membros da
direccdo, sendo uma delas a do director ou de
quem o substitua nas suas auséncias e impe-
dimentos;

¢) Pela assinatura de um membro da direccdo que,
para tanto, tenha recebido em acta delegagio
para acto ou actos determinados.

2 — Os actos de mero expediente de que ndo resultem
obrigagoes para 0 GGLC podem ser assinados por qual-
quer membro da direc¢do ou pelos trabalhadores a quem
tal poder tenha sido conferido.

Artigo 7.°

Fiscal anico

1 — O fiscal tnico € designado, de entre revisores
oficiais de contas, mediante despacho conjunto do Vice-
-Presidente do Governo Regional e do Secretario Regio-
nal do Plano e Finangas, o qual deve mencionar a res-
pectiva remuneracdo e a designacdo do fiscal tnico
suplente.

2 — Compete ao fiscal tnico:

a) Acompanhar e controlar a gestdo financeira do
GGLG;

b) Apreciar e emitir parecer sobre o orcamento,
relatério de actividades financeiras e as contas
anuais do GGLC;

c¢) Fiscalizar a boa execugio da contabilidade do
GGLC e o cumprimento das disposicoes apli-
caveis em matéria orcamental, contabilistica e
de tesouraria, informando a direccdo de qual-
quer anomalia eventualmente detectada;
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d) Pronunciar-se sobre todos os assuntos da sua
competéncia que lhe sejam submetidos pela
direccao.

3 — Os mandatos do fiscal dnico e do fiscal suplente
tém a durac@o de trés anos, podendo ser renovados
por iguais periodos de tempo.

Artigo 8.°

Conselho de parceiros

1 — O conselho de parceiros € um 6rgiao com caracter
consultivo, constituido pelo director, que o dirige, pelo
gerente de loja e por um responsavel de cada um dos
servicos de atendimento sediados na loja.

2 — Compete ao conselho de parceiros:

a) Aprovar o regulamento do seu funcionamento;

b) Pronunciar-se sobre o modo de funcionamento
da Loja do Cidaddo da Madeira;

¢) Pronunciar-se sobre os assuntos que lhe sejam
submetidos pelos seus membros.

3 — O conselho de parceiros redne ordinariamente,
pelo menos, quatro vezes por ano e extraordinariamente
sempre que for convocado por, pelo menos, um ter¢o
dos seus membros.

TITULO 11
Da Loja do Cidadao

CAPITULO I

Servicos locais e funcionamento

Artigo 9.°

Servicos locais

1— O GGLC dispde de servicos locais, designados
por lojas do cidadao, considerando-se desde ja criada
a loja do Funchal.

2 — Por despacho do membro do Governo da tutela
e com base em proposta devidamente fundamentada
da direccao do GGLC, podem ser criados, caso se jus-
tifiquem, novos servigos locais, que devem atender,
designadamente, aos seguintes critérios:

a) Namero de habitantes;

b) Taxa de crescimento da populacio;

¢) Servicos publicos existentes;

d) Inexisténcia de oferta idéntica nos concelhos
limitrofes;

e) Estudos de acessibilidades;

f) Disponibilidade de instalacdes.

3 — A prestacdo de servigos € assegurada através de
servicos de atendimento, constituidos por extensdes de
entidades publicas e privadas, sediadas em cada loja,
e processa-se nos termos e condicOes estabelecidos na
lei e em protocolo.

Artigo 10.°

Funcionamento da Loja do Cidadao

1— A actividade da Loja do Cidaddo € assegurada
por uma unidade de gestao, que funciona sob a direccio
e coordenacdo de um gerente de loja, coadjuvado por
dois subgerentes e demais pessoal de apoio.

2 — Compete ao gerente de loja, no ambito da sua
area de actuac@o, gerir os meios e os recursos de uti-
lizacdo comum, coordenar, apoiar e avaliar a actividade
dos servigos instalados, na perspectiva de garantir aos
cidadaos o melhor acolhimento e atendimento, e asse-
gurar aos parceiros as melhores condicOes para a pres-
tacao dos seus servicos.

3 — Compete ainda ao gerente de loja:

a) Assegurar a gestdo e direccdo dos recursos
humanos que constituem a unidade de gestao;

b) Gerir o patrimdénio e os recursos materiais,
garantindo e acompanhando a execucdo de
obras, a operacionalidade e manutengao dos
equipamentos e a reposi¢ao dos materiais neces-
sarios ao normal funcionamento da actividade
prosseguida na respectiva loja;

¢) Assegurar a supervisao dos procedimentos ope-
racionais da loja.

CAPITULO II

Gestao financeira e patrimonial

Artigo 11.°

Regime patrimonial e financeiro

1 — O patriménio do GGLC ¢ constituido pela uni-
versalidade dos seus bens, direitos e obrigacoes.

2 — O orgamento anual do GGLC depende de apro-
vacdo da tutela e do Secretdrio Regional do Plano e
Financas.

3 — O relatério anual de actividades e as contas
anuais, organizadas de acordo com o Plano Oficial de
Contabilidade Publica (POCP) e acompanhadas do
parecer do fiscal tinico, bem como de eventuais rela-
torios de auditoria externa, devem ser submetidos até
31 de Marco do ano seguinte aquele a que respeitem
a aprovacao da tutela e do Secretario Regional do Plano
e Financas.

4— O GGLC adopta, nas suas contas, o POCP.

Artigo 12.°

Instrumentos de gestao e controlo

A actuagdo do GGLC ¢ disciplinada pelos seguintes
instrumentos de gestao e controlo:

a) Planos de actividades financeiras, anual e plu-
rianual;

b) Orgcamento anual;

¢) Relatérios anuais de actividade financeira;

d) Relatério e contas anuais;

e) Relatérios mensais de controlo orgamental.
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Artigo 13.°

Receitas e despesas
1 — Constituem receitas do GGLC:

a) Os rendimentos provenientes dos servigos pres-
tados na prossecucao das suas atribuigoes;

b) Os juros dos valores depositados ou mutuados,
bem como quaisquer outros rendimentos de
bens mobilidrios ou imobilidrios de que tenha
fruicao;

¢) Ascomparticipagdes provenientes das entidades
publicas e privadas decorrentes da correspon-
dente participacdo na Loja do Cidadao;

d) As dotacdes inscritas no Or¢amento Regional;

e) Quaisquer outras receitas que lhe sejam atri-
buidas por lei, contrato ou a outro titulo e, bem
assim, o produto da alienacdo ou cedéncia, a
qualquer titulo, de bens e direitos do seu
patrimonio;

f) As doagdes, herangas ou legados aceites a bene-
ficio de inventario.

2 — Constituem despesas do GGLC as inerentes ao
funcionamento e a prossecucdo das actividades resul-
tantes das respectivas atribui¢oes previstas no presente
diploma, designadamente os custos de aquisi¢do, manu-
tencao e conservaciao dos bens e equipamentos ou ser-
vigos que tenha de utilizar.

Artigo 14.°
Isencoes

O GGLC goza de todas as isencgdes reconhecidas por
lei ao Estado e a Regido Auténoma da Madeira.

CAPITULO III

Pessoal

Artigo 15.°

Regime juridico do pessoal

1— O pessoal do GGLC rege-se pelas normas apli-
caveis aos funciondrios e agentes da administracao
publica central e regional auténoma, salvo o disposto
nos nimeros seguintes.

2 — Para a realizac@o de tarefas indiferenciadas pas-
siveis de serem realizadas por pessoal operario ou auxi-
liar, o GGLC pode recorrer ao contrato individual de
trabalho.

3 — A celebragdo dos contratos individuais de tra-
balho, nos termos previstos no nimero anterior, fica
sujeita a observancia dos seguintes parametros:

a) As categorias e carreiras profissionais sdo ana-
logas as existentes no ambito da administragao
central e regional auténoma, exigindo-se para
ingresso e acesso as mesmas habilitacoes e ou
qualificagdes profissionais;

b) Os procedimentos de ingresso e acesso devem
garantir o respeito pelos principios da publi-
cidade, igualdade, proporcionalidade e prosse-
cucdo do interesse publico;

¢) As remuneracdes serdo fixadas em montantes
idénticos aos que vigoram na Administragao
Puablica, atento o respectivo enquadramento
profissional.

4 — O quadro de pessoal do GGLC sera aprovado
pelo Vice-Presidente do Governo Regional e pelo secre-
tario regional com a tutela das finangas e constard do
mapa anexo ao diploma referido no artigo 17.°

Artigo 16.°

Gerentes e subgerentes

1 — Sao criadas as categorias de gerente e subgerente,
responsaveis directos pela coordenacao e chefia da uni-
dade de gestao.

2 — O gerente e o subgerente sao recrutados de entre
individuos possuidores de licenciatura, com ou sem vin-
culo a fungao publica.

3 — O gerente e o subgerente desempenham fungoes
em regime de contrato individual de trabalho ou, se
tiverem vinculo a fun¢ao puablica, em regime de comissao
de servico.

4 — O gerente e o subgerente sao remunerados, res-
pectivamente, pelos indices 820 e 760 da tabela de ven-
cimentos do regime geral da fungio publica.

CAPITULO IV

Disposicoes finais e transitorias

Artigo 17.°
Organica

O modo de funcionamento, a competéncia e a natu-
reza dos 6rgdos e servigos do GGLC, bem como a sua
estrutura organica interna, serao aprovados por decreto
regulamentar regional.

Artigo 18.°

Regulamentacao

1 —E aplicavel ao pessoal que prestar servico nos
postos de atendimento da Loja do Cidadao da Madeira
o disposto no Decreto-Lei n.° 187/99, de 2 de Junho,
salvo o disposto nos niimeros seguintes.

2 — Por despacho do Vice-Presidente do Governo
Regional, poderdo ser alterados os horarios de funcio-
namento e atendimento da Loja do Cidadao e seus pos-
tos de funcionamento, previstos no diploma mencionado
no nimero anterior.

3 — O montante do suplemento remuneratério a que
se refere o artigo 12.° do Decreto-Lei n.° 187/99, de
2 de Junho, serd fixado por despacho conjunto do Vice-
-Presidente do Governo Regional e do Secretario Regio-
nal do Plano e Finangas.

4 — O modelo e as caracteristicas da indumentdaria
a utilizar pelos trabalhadores e do logdtipo da Loja do
Cidadao serao definidos por portaria do Vice-Presidente
do Governo Regional.
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5 — As condicoes de fornecimento e utilizagdo da
indumentdria a utilizar pelos trabalhadores da Loja do
Cidadao constardo de regulamento a aprovar pelo
GGLC.

6 — O modelo de cartao de identificagao dos diri-
gentes e do pessoal que presta servico na Loja do Cida-
dio da Madeira serd definido por portaria do Vice-
-Presidente do Governo Regional.

Artigo 19.°

Remissao

Em todas as matérias respeitantes ao enquadramento
juridico de funcionamento e organizacdo da Loja do
Cidadao que ndo se encontrem previstas no presente
diploma aplicar-se-4 a legislacdo e regulamentacao
nacional vigente sobre essa matéria.

Artigo 20.°

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicacao.

Artigo 21.°
Disposicao transitéria

A comissdo instaladora da Loja do Cidaddo man-
ter-se-4 em funcodes até a data da nomeacao dos mem-
bros da direcgao.

Aprovado em sessao plendria da Assembleia
Legislativa Regional em 8 de Abril de 2003.

O Presidente da Assembleia Legislativa Regional,
José Miguel Jardim d’Olival Mendonga.

Publique-se.
Assinado em 2 de Maio de 2003.

O Ministro da Republica para a Regiao Auténoma
da Madeira, Antero Alves Monteiro Diniz.

ANEXO
; Nimero
Grupo de pessoal Area funcional Carreira Categoria de Observacoes

lugares
Pessoal dirigente .................. — — Director ....... 1 (a)
Subdirector .... 2 )
— Unidade de gestao da Loja do Cidadao — Gerente ....... 1 (c)
Subgerente ... .. 2 (d)

(a) Equiparado, para todos os efeitos legais, a director regional.
(b) Equiparado, para todos os efeitos legais, a subdirector regional.
(c) Remuneracao correspondente ao indice 820.

(d) Remuneragao correspondente ao indice 760.
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4 )
AVISO

1— Os precos dos contratos de assinaturas do Didrio da Repiiblica em suporte de papel variam de acordo com a data da subscricao
e 31 de Dezembro, pelo que deverd contactar as livrarias da INCM ou a Secgao de Assinaturas (v. n.° 5). A INCM néo se obriga
a fornecer os nimeros anteriormente publicados.

2 — Nao serdo aceites pedidos de anulacdo de contratos de assinaturas com devolu¢do de valores, salvo se decorrerem de situagoes
da responsabilidade dos nossos servigos.

3 — Cada assinante devera indicar sempre o nimero de contrato de assinatura que lhe estd atribuido e menciona-lo nos contactos
que tenha com a INCM.

4 — A efectivacao dos pedidos de contratos de assinaturas, bem como dos novos servicos, poderd ser feita através das nossas livrarias.

5—Toda a correspondéncia sobre contratos de assinaturas devera ser dirigida para a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Departamento
Comercial, Sector de Publicacoes Oficiais, Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5, 1099-002 Lisboa (fax: 213945750; e-mail: assinaturas.dr@incm.pt).

Precos para 2003

(Em euros)
BUSCAS/MENSAGENS (IVA 19%)! CD-ROM 1.* série (IVA 19 %)
E-mail 50 ... 15 Assinante papel? | Nao assinante papel
Email 250 4 Assinatura CD mensal . .......................... 176 223
Email 500 ..o » CD hist6rico (1970-2001) . vvvveeeeeerenen 615 715
Email 1000 ..o 140 CD hist6rico (1970-1979) .o\ vveveeeeieen, 230 255
E‘mafr;go """"""""""""" ;5] CD historico (1980-1989) ......o.oeueeneeian... 230 255
A0 CD historico (1990-1999) . ......ouveeeeeenn... 230 255
E-mail+500 ................ .. . 145 L.
i CD histéricoavulso ............ccouiiiiiiiain... 68,50 68,50
E-mail+1000 ........... ... ... 260
ACTOS SOCIETARIOS (IVA 19%) LIYELLO NI OOL (U L)
PP - =
100 aCess0S ” 1.2, 2.* e 3.% séries (concursos piblicos) Precos por série
250 ACESSOS .« vt vt s 50 TO0 ACESSOS & v v v v v et ee e e e e e e 120
500 ACESSOS v vt e v 90 200 ACESSOS -+« v v v et e e e et e e e 215
Nuimero de acessos ilimitados até 31-12 . .. 550 300 ACESSOS - v v vt te e e e e e 290
! Ver condigdes em http://www.incm.pt/servlets/buscas.
2 Prego exclusivo por assinatura do Didrio da Repuiblica em suporte de papel.
\_ J
DIARIO DA REPUBLICA E
Depdsito legal n.° 8814/85 INCM
ISSN 0870-9963
IMPRENSA NACIONAL-CASA DA MOEDA, S. A.
AVISO LIVRARIAS

Por ordem superior e para constar, comunica-se Rua da Escola Politécnica, 135 — 1250-100 Lisboa
que ndo serdo aceites quaisquer originais destina- Telef. 213945700 Fax 213945750 Metro —Rato
dos ao Didrio da Repuiblica desde que nao tragam * Rua do Marqués de Si da Bandeira, 16-A e 16-B—1050-148 Lisboa
L : Telef. 213301700 Fax 213301707 Metro—S. Sebastido
aposta a competente ordem de publicac@o, assinada

. * Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099-002 Lisboa
e autenticada com selo branco. Telef. 2138358 00 Fax 21 383 58 34

Rua de D. Filipa de Vilhena, 12— 1000-136 Lisboa
Telef. 21 7810700 Fax 217810795 Metro — Saldanha

Avenida de Ferndo de Magalhaes, 486 — 3000-173 Coimbra
Telef. 2398564 00 Fax 23 98564 16

* Praca de Guilherme Gomes Fernandes, 84 — 4050-294 Porto
Telef. 2233958 20 Fax 223395823

Os prazos para reclamacao de faltas do Didrio da
Repuiblica sao, respectivamente, de 30 dias para o
continente e de 60 dias para as Regidoes Auténomas
e estrangeiro, contados da data da sua publicacio.

PRECO DESTE NUMERO (IVA INCLUIDO 5%) « Avenida Lusiada — 1500-392 Lisboa
(Centro Colombo, loja 0.503)
€ 1,60 Telef. 217111125 Fax 217111121 Metro— C. Militar

Rua das Portas de Santo Antao, 2-2/A — 1150-268 Lisboa
Telefs. 21 324 04 07/08 Fax 21324 0409 Metro — Rossio

21053 . Loﬂa do Cidaddo (Lisboa) Rua de Abranches Ferrao, 10 — 1600-001 Lisboa
|| | || | ||| I|| ||| | Telef. 217231370 Fax217231371 Metro — Laranjeiras
* Loja do Cidaddo (Porto) Avenida de Ferndo Magalhdes, 1862 — 4350-158 Porto
576011477 000516 Telef. 225571927 Fax)22 5571929

Didrio da Repiblica Electrénico: Endereco Internet bt drnempt ~* L0j do Cidadio (Aveiro) Rua de Orlando Oliveira, 41 ¢ 47— 3800-040 Aveiro
U,

Correio electronico: dre @ incm.pteLinha azul: 808 200 110eFax: 21394 5750 Telef. 234405849 Fax 2344058 64

Toda a correspondéncia sobre assinaturas devera ser dirigida para a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A.,

Departamento Comercial, Sector de Publicacoes Oficiais, Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5, 1099-002 Lisboa



